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--- En Santiago de Chi le ,  a  ve in t i c inco  d i a s  d e l  mes de 

a b r i l  de  m i l  novecientos s e t e n t a  y nueve, s iendo l a s  16.35 horas ,  

s e  refine en ses ión  Secre ta  Leg i s l a t i va  l a  H. Junta  de Gobierno, pre- 

s i d i d a  por C.E. e l  P res iden te  de l a  República y Comandante en J e f e  

d e l  E j é r c i t o ,  General de  ~ j é r c i t o  Augusto Pinochet Ugarte ,  e  i n t e -  

grada por e l  señor Comandante en J e f e  de l a  Armada, Almirante José  

Toribio Merino Cast ro ,  por e l  señor Direc tor  General de Carabineros,  

General Direc tor  c é sa r  Mendoza ~ u r á n ,  y por e l  señor Comandante en 

J e f e  de l a  Fuerza ~ é r e a ,  General d e l  Aire  Fernando Matthei Aubel. 

~ c t Ú a  de  Sec re t a r i o  de  l a  H. J un t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel Jo rge  Zincke 

Quiroz. 

-- Asis ten ,  en e l  orden en que se t r a t a n  l a s  mater ias  de 

su  competencia, l o s  señores:  Serg io  de Castro ~ p í k u l a ,  Minis t ro  de 

Hacienda; s e ñ o r i t a  Flónica Madariaga ~ u t i é r r e z ,  Min i s t ra  de J u s t i c i a ;  

 osé Piñera  Echeñique, Minis t ro  d e l  Trabajo y p rev i s ión  Soc i a l ;  Co- 

rone l  de  via ación Mario Jimgnez Vargas, Ministro de Salud públ ica ;  

~ e r n á n  Cubi l los  S a l l a t o ,  Ministro de  Relaciones Ex te r io res ;  Sergio  

~ e r n d n d e z  ~ e r n á n d e z ,  Minis t ro  d e l  I n t e r i o r  ; General de Brigada ~ e n 6  

Escauriaza Alvarado, Minis t ro  J e f e  d e l  Estado Mayor P re s idenc i a l ;  

General de  Brigada Alejandro Medina Lois ,  ~ i n i s t r o  J e f e  d e l  COAJ; 

Capitán de ~ a v i o  Pedro Larrondo J a r a ,  Subsecre tar io  de Hacienda; 

Coronel de E j é r c i t o  (R Enrique ~ á v a r  Martin , Subsecre ta r io  de Trans-' 

por tes ;  Sergio  de l a  Cuadra Fabres,  Vicepresidente d e l  Banco Cent ra l  

de Chi le ;  ~ e r n á n  Fe l i pe  ~ r r á z u r i z  Correa,  Abogado J e f e  d e l  Banco Cen- 

t r a l  de  Chi le ;  Contraalmirante Rolando ~ a r c í a  Le-Blanc, S e c r e t a r i o  

de l a  comisión Leg i s l a t i va  IV-Especial de Defensa Nacional; c ap i t án  

de ~ a v i o  M a r ~ o  Duvauchelle Rodriguez, Sec re t a r i o  de  ~ e g i s l a c i ó n ;  

Mayor de  ~ j é r c i t o  Juan Romero Riquelme, J e f e  de l a  Sub je fa tu ra  Le- 
g i s l a t i v a  d e l  COAJ ,  y Asesores Ju r íd i cos :  Coronel Fernando Lyon Sal-  

cedo (General! Augusto Pinochet )  ; Capitán de Fragata  

Cla i s sac  ( ~ r m a d a  1 ; Mayor de  Carabineros Harry 

 ener eral c é sa r  Mendoza) y Comandante de  Grupo 
yor (General Fernando Mat thei ) .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 
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1.- PROYECTO D E  DECRETO LEY QUE MODIFICA LA LEY DE CUENTAS CORRIENTES 

BANCARIAS 'Y CHEQUES 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E s t e  proyecto  se 

o r i g i n 6  en un Mensaje d e l  E jecu t ivo  y s u s  antecedentes  son l o s  que 

paso a i n d i c a r ,  

Hoy d í a ,  en l o s  procesos c r imina les  por g i r o  doloso  de  

cheques,  l o s  r e o s  pueden obtener  s u  l i b e r t a d  p r o v i s i o n a l  efectuando 

un d e p d s i t o  de  h a s t a  e l  50% de  l a  can t idad  g i r a d a  y de  l a s  c o s t a s  

d e l  proceso,  E s t a  norma ha r e g i d o  en l o s  filtimos años,  porque l a  

l e y  p r i m i t i v a  no l a  contemplaba. 

~ d e m d s ,  l a  modif icacibn que i n t r o d u j o  l a  norma de  h a s t a  

e l  50% d e l  v a l o r  d e l  cheque, ya mencionada, i n c l u y e  o t r a :  l a  d e  que 

t r a n s c u r r i d o s  t r e s  meses desde que e l  responsable  e s t á  de ten ido ,  

puede s a l i r  en l i b e r t a d  b a j o  f i a n z a  en conformidad a l a s  r e g l a s  ge- 

n e r a l e s ,  de t a l  modo que i n c l u s o  puede quedar l ibre  por una c a n t i -  

dad notablemente i n f e r i o r  . 
¿QU& e f e c t o  ha producido l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l ?  E 1  de te-  

r i o r o  d e  un1 instrumento púb l i co  en e l  c u a l  e s t á  empeñada l a  f e  pÚ- 

b l i c a ,  E l  c:heque es d i n e r o ,  y en l a  medida en que no l o  es, se es- 

t 6  destruyendo l a  f e  púb l i ca ,  Por e s a  razón e l  E jecu t ivo  propuso 

esta i n i c i a  t i v a ,  

E s t e  proyecto t i e n e  básicamente l a s  s i g u i e n t e s  i d e a s  

genera les :  primero, no a d m i t i r  como f i a n z a ,  caución o g a r a n t i a ,  

e f e c t o s  pGblicos u o t r o s  que hoy d í a  se permiten,  s i n o  Únicamente 

d ine ro ;  se responde a l a  l i b e r t a d  b a j o  f i a n z a  ~ 6 1 0  con d ine ro ,  Se- 

gundo, e l  monto d e l  d e p ó s i t o  pa ra  s a l i r  en l i b e r t a d  b a j o  f i a n z a  de- 

be s e r  i g u a l  a l  importe d e l  cheque, l o s  i n t e r e s e s  y l a s  c o s t a s ,  Y 

luego, e l i m i n a r  l a  norma de  l o s  tres meses, que i n c l u s o  puede d a r  

luga r  a que e l  de tenido  s a l g a  en l i b e r t a d  s i n  g a r a n t i a  en d inero .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Entonces,  a l  

a fec tado l o  van a s e c a r  en l a  cárcel, por un cheque. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIONw- No; l a  i d e a  e s  que 

pueda sal ir  en  l i b e r t a d  b a j o  f i a n z a ,  pero  deposi tando l o s  v a l o r e s  

correspondilentes. E s a  es l a  i d e a  d e l  Mensaje. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- s e r i a  

i n t e r e s a n t e  que en e s t e  mismo momento h i c i e r a  una a c o t  

r e n t e  a l  Acta Cons t i tuc iona l  NQ 3 ,  en l o  t o c a n t e  a l a  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIONw- E l  pro  

t o  en e s t o  e s  e l  de  l a  g a r a n t i a  c o n s t i t u c i o n a l  d e l  A c t a  

c ionada con l a  l i b e r t a d  p r o v i s i o n a l ,  
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La l e t r a  d )  d e l  NQ 6 d e l  a r t i c u l o  1s seña la  que "La li- 

ber tad  provis ional  es un derecho d e l  detenido que e s t á  s u j e t o  a p r i -  

s ión  preventiva. Proceder5 siempre, a menos que l a  detención o p r i -  

s ión preventiva sea  considerada por e l  juez como es t r i c tamente  ne- 

c e s a r i a  para l a s  inves t igaciones  d e l  sumario1*. 

En apl icación de e s t a  ga ran t i a  cons t i t uc iona l ,  s e  d i c t ó  

e l  decre to  l e y  que r e g l a  l a s  condiciones generales de l a  l i b e r t a d  

provis ional .  Esa l ey ,  de J u s t i c i a ,  s a i i 6  en e l  curso  d e l  año pasa- 

do, y respec to  de e l l a  informé a l a  Junta en l a  sesiBn inaugural ,  

Ahora, precisamente e s t e  problema de l a  l i b e r t a d  bajo 

f i anza  en r e l ac ión  con e l  Acta Const i tucionai  e s  e l  que, según m i  

entender,  o r ig inó  que e s t e  proyecto s e  presente ahora. Hubo alguna 

demora precisamente por l a  pos ib le  incidencia  que pudiera t ene r  e l  

proyecto en l a  garan t ía  cons t i tuc iona l .  

E n  e l  proceso l e g i s l a t i v o  in t e rv in i e ron  todas l a s  Comi- 

s iones  Legis la t ivas ,  y l a s  t r e s  estaban de acuerdo con l a  idea  de 

l e g i s l a r .  Hubo proposiciones de l a  comisión I n r e l a t i v a s  a un con- 

s i ikando que l a  Comisión informante no estimó pe r t i nen te  acoger, Hu- 

bo propuestas de l a  comisión 1 en torno a i n t e r c a l a r  l a  expresión 

lIde1l en l a  l e t r a  a )  y e l  tkrmino "mentol en l a  l e t r a  d )  d e l  a r t i -  

culo 45, Y en e l  curso de hoy dfa e l  Gabinete de . l a  Armada h i zo  l l e -  

gar a l o s  Asesores ~ u r i d i c o s  de l a  Jun ta  un t ex to  t end ien te  a modi- 

f i c a r  algunos problemas que se l e  plantearon y que dicen r e l ac ión  

con e l  c r i t e r i o  seguido por l a  comisión informante. 

comisión informante e s  l a  11, E l  t ex to  propuesto por 

e l l a  es muy s imi l a r  a l  d e l  Ejecut ivo,  pero agregó dos elementos nue- 

vos: primero, que l o s  i n t e r e s e s  que debian i n t e g r a r s e  junto con e l  

c a p i t a l  y l a s  cos t a s ,  eran l o s  l l c o r r i e n t e s ~ ~ ,  no simplemente l o s  in- 

t e r e s e s ,  s i n  ningún o t r o  agregado; y segundo, una l e t r a  c )  para que 

l o s  inc iden tes  que s e  produzcan con ocasión de l a  ges t i6n  de no t i -  

f i cac i6n  jud i c i a l  d e l  p ro t e s to  d e l  cheque dejen de e s t a r  sometidos 

a l  t r i b u n a l  c i v i l  y pasen a ser de  conocimiento de  l a  j u s t i c i a  cri- 

minal, 

¿cuál e s  e l  fundamento de esta agregación de l a  Comi- 

s ión  113 La  c i rcuns tanc ia  de que usualmente, cuando se p lan tea  l a  
no t i f i cac ión  :judicial d e l  p ro t e s to  d e l  cheque en e l  expediente ci- 

v i l ,  pasan l o s  tres dfas  de plazo para l a  consignacidn y se certi- 

f i c a  e l  hecho de no haberse consignado, se i n i c i a  l a  q 

mina1 con su respec t ivo  expediente; entonces, cuando e 

na l a  no t i f i cac ión  por nulidad o por cualquier  o t r o  mo 

c e r l o  en e l  expediente c i v i l  y e l l o  se traduce en que 

expediente cri.mina1. Como e s t o ,  a j u i c i o  de l a  Comisión 1 
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conver t ido  en una co r rup t e l a ,  inc luyó l a  l e t r a  c) mencionada, 

E l  Gabinete de  l a  Armada, en conocimiento de l a  l e t r a  c) 

propuesta  por l a  comisión informante,  so s t i ene  acerca  de  e s t e  pun- 

t o  que l a  i dea  de  maniobra de  l a  l e y  ch i l ena  en mater ia  de cheques 

e s  que haya dos t r i buna l e s :  e l  c i v i l  y e l  c r imina l ,  No es bueno 

--opina l a  comisión 1-- innovar en e s t a  materia  y cambiar l a  j u r i s -  

d icc ión ,  Por eso,  no e s  p a r t i d a r i a  de  e s t a  l e t r a  c), 

En cuanto a l a  l e t r a  d )  d e l  a r t í c u l o  45,  inform6 ya que 

l a  comisión 11 propuso a c l a r a r  que se t r a t a b a  de  l o s  i n t e r e s e s  co- 

r r i e n t e s ,  Plero para l a  determinación de  l o s  i n t e r e s e s  c o r r i e n t e s  

hay un problema bas t an t e  complicado, de  t i p o  contable.  según i n fo r -  

mación que nos h i zo  l l e g a r  l a  comisión Leg i s l a t i va  1, c a l c u l a r  l o s  

i n t e r e s e s  por un a t r a s o  de  cua t ro  meses en e l  pago de  un cheque, 

r ep re sen t a  dos o t r e s  horas  de  t r a b a j o ,  en juzgados recargados de 

suyo, y e l l o  o r i g i n a  que e l  r e o  no pueda s a l i r  en l i b e r t a d  de in-  

mediato. E s  a l 15  donde i n c i d e  e l  problema de l a  g a r a n t i a  cons t i t u -  

c i o n a l ,  y a m i  en tender ,  é s e  e s  e l  s en t i do  de  l o  que us ted  m e  pre- 

guntaba, Almirante, de  h a s t a  qué punto e s t a  norma pudiera vu lnera r  

d icha  ga ran t i a .  

Frente  a eso ,  ¿qué propone l a  comisión 1 en e s t a  obser- 

vación de hoy d i a ?  Agregar a l  i n c i s o  primero d e l  a r t f c u l o  45 l a  

f r a s e  "que f i j e  prudencialmente e l  t r i buna lw .  Vale d e c i r ,  e l  Gabi- 

n e t e  de  l a  Armada e s t á  conforme con l a  idea  de que sean l o s  i n t e -  

reses c o r r i e n t e s ,  conforme con e l  c a p i t a l ,  conforme con l a s  c o s t a s ,  

pero l o s  i n t e r e s e s  c o r r i e n t e s  l o s  f i j a  prudencialmente e l  juez y 

después en 1.a sen tenc ia  d e f i n i t i v a ,  se f i j a n  con mayor exac t i t ud ,  

con tiempo y sobre l a  base de cá l cu lo s ,  

E l  contrapunto que s e  h a  planteado i n c i d e  bdsicamente en 

l a  l e t r a  c), o sea ,  en innovar en e l  procedimiento a c t u a l  o no, por 

un l ado ,  y por o t r o ,  en f a c u l t a r  o no provisionalmente a l  juez para  

conceder l a  l i b e r t a d  ba jo  f i a n z a ,  s i n  por e l l o  d e j a r  de v e l a r  por 

l o s  i n t e r e s e s  d e l  acreedor ,  que van a e s t a r  resguardados en l a  sen- 

t e n c i a  d e f i n i t i v a ,  

Esto también con t e s t a  un poco l a  pregunta de  s i  se van 

a seca r  en l a  c á r c e l  l o s  afec tados .  

E s e  e s  e l  fondo de l a  cues t i ón ,  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA. -  ¿Me permite ,  P res i -  
dente? 

E l  Min i s te r io  de J u s t i c i a  esta plenamente co&.ci&te de 

que l a s  observaciones de  l a  comisión 1 deben ser acogidAs, a s5  
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en cuanto  a l a  determinación p rudenc ia l  p r o v i s i o n a l  d e l  juez ,  c r e o  

que es una forma de hace r  e f e c t i v a  l a  g a r a n t f a  c o n s t i t u c i o n a l  d e l  

derecho a l a  l i b e r t a d  p r o v i s i o n a l ,  Por e so ,  c r e o  que l a  recomenda- 

c ión  de  l a  comisión 1 mejora e l  proyecto,  l o  hace más exped i to  y 

e v i t a  precisamente l a s  consecuencias  señaladas.  

En l o  concerniente  a l  o t r o  a spec to  que d e s t a c a  l a  ~ o m i -  

s i b n  1, habfa  s i d o  o b j e t o  ya de  una observación d e l  M i n i s t e r i o  de  

J u s t i c i a ,  que no concuerda con e s t e  i n c i s o  segundo agregado a l  ar-  

t í c u l o  45,  para  modif icar  l a  competencia d e l  t r i b u n a l .  Se podr ia  

produci r  a q u í  un problema que a j u i c i o  d e l  M i n i s t e r i o  de  ~ u s t i c i a  

e s  gravísimo: por e v i t a r  un mal menor, podemos produci r  un mal ma- 

yor ,  E l  mal menor, en m i  op in ión ,  es que un abogado un t a n t o  v ivo  

pueda promover i n c i d e n t e s  a n t e  l a  j u s t i c i a  c i v i l  con e l  o b j e t o  d e  

enervar  l a  acción c r i m i n a l ;  pero e l  mal que s e  podr ia  produci r  por 

obtener  e l  bien en e s t a  ma te r i a  s e r f a  muchísimo más grave: e l  mal 

mayor s e r i a  que en e l  evento de  una f a l s i f i c a c i ó n  de  cheques,  por 

l a  v i a  d e l  h u r t o ,  robo o e x t r a v i o  d e  l o s  mismos, e l  a fec tado  no tu- 

v i e s e  s i q u i e r a  p o s i b i l i d a d  alguna de  defenderse.  E s t e  i n c i s o  no ha 

s i d o  aprobado por e l  M i n i s t e r i o  de  J u s t i c i a ,  y yo p e d i r l a  a l a  H, 

Junta  de  Go:bierno r e c o n s i d e r a r  e s t a  pos ic ión ,  Tengo entendido  que 

e l  Banco C e n t r a l ,  que e s  e l  gran promotor de  l a  i d e a  --ya que e l  M i -  

n i s t e r i o  de  J u s t i c i a  s61o ha  s e r v i d o  pa ra  d a r l e  forma a l  proyecto--, 

también p iensa  i g u a l  que noso t ros ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Aclara- 

r i a  l a  duda que teníamos nosot ros .  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- ~ q u í  

hay un problema b a s t a n t e  grave,  porque s i  b ien  es c i e r t o  que en Chi- 

l e  en e s t e  momento se g i r a n  cheques con mucha f a c i l i d a d ,  porque ex i s -  

t e  l a  p o s i b i l i d a d  de  e v i t a r  l a  acc ión  penal  p o s t e r i o r  mediante cual -  
qu ie r  sub te r fug io  de  l o s  que s e  usan corr ien temente ,  porque l a  l e y  

s e  ha  i d o  cambiando a t r a v é s  d e l  tiempo, d e  t a l  forma de  d e j a r  a l  

cheque como un documento c a s i  s i n  v a l o r ,  se puede l l e g a r  a l  extremo 

que se v i v e  hoy, por ejemplo, en I n g l a t e r r a ,  En I n g l a t e r r a  n a d i e  s e  

a t r e v e  a g i r a r  un cheque s i  no t i e n e  l a  abso lu ta  segur idad  de  que 
e l  cheque no solamente cuenta  con fondos para c u b r i r l o  en e s e  momen- 

t o ,  s i n o  tanibién a t r e i n t a  o c incuen ta  d í a s ,  no me acuerdo exacta-  

mente cudnto d i c e  l a  ley.  Porque s i  va a l a  c á r c e l ,  e s  inexcarce la -  
b l e  e l  d e l i t o ,  por haber  bur lado l a  confianza pdb l i ca ,  ~ q u í  suce- 

d e r í a  l o  mismo: e l  cheque no va a t e n e r ,  en e s t a s  condi  
gfin v a l o r ,  no va  a poder s e r  usado. En l a  p r d c t i c a ,  l o  q 

en I n g l a t e r r a  e s  que se d e p o s i t a  una cant idad  de  d ine ro  e 

y s e  l e  p ide  que g i r e  un v a l e - v i s t a  c o n t r a  e s e  d ine ro ,  pa 

t u a r  con 61  l o s  pagos. ¿Por qué en I n g l a t e r r a  s e  ha  l l egado  
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extremo? Por e l  abuso d e l  cheque, 

La o t r a  p a r t e  que m e  i n t e r e s a  es e l  punto mencionado por 

l a  sef íor i ta  Minis t ra  de J u s t i c i a ,  l a  l e t r a  c) que se agrega a l  a r t i -  

cu lo  42. Porque siempre va a provocar una competencia e n t r e  l o  c i v i l  

y l o  c r imina l ,  y s i  e x i s t e n  procedimientos de ambos t i p o s ,  ¿con qué 

ob je to  vamos a generar e s t e  problema? Creo que no hay razón alguna, 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Siendo e l  

g i r o  doloso de cheques, en e l  fondo, una e s t a f a ,  ¿por qué razón s e  

l o  saca  d e l  concepto de e s t a f a  y se l e g i s l a  a p a r t e  r e spec to  d e l  che- 

que? ¿Por qiié razón no s e  l o  a s imi l a  directamente,  con l o s  aumentos 

de grados que correspondan a l a s  penas? ¿ ~ o r . q u &  motivo l a  e s t a f a  

comh y c o r r i e n t e  es d i s t i n t a  d e l  g i r o  doloso de cheques? No l o  en- 

t iendo,  

La s e ñ o r i t a  MTNTSTRA DE JUSTICIA,- Por l a  v ida  propia  

que ha  adquir ido  e l  cheque como instrumento mercan t i l ,  m i  General,  

E ; l  sefior GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pero, en 

e l  fondo, el. g i r a r  cheques s i n  fondos cons t i tuye  una e s t a f a ,  ¿no e s  

c i e r t o ?  S in  embargo, no se pena como e s t a f a ,  Se pena con a lgo  muy 

especial is inio,  en c i r cuns t anc i a s  que e s  una vulgar  e s t a f a ,  

El señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- ~ e t r á s  de  e s t o  hay 

una f i c c i ó n  de que e l  papel  es dinero ,  Y en l a  l e g i s l a c i ó n  univer-  

s a l  siempre se d i s t i ngue  e n t r e  e l  cheque y l a  e s t a f a ,  E s  en razón de 

e s t a s  f i cc io fnes  j u r i d i c a s ,  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- En e l  

tiempo, en algfin momento pudo t ene r  razón de  ser l a  d i f e r e n c i a ,  pe- 

r o  ahora no t i e n e  ninguna, porque g i r a r  un cheque s i n  fondos e s  una 

e s t a f a  vulgar  y c o r r i e n t e ,  y no sé por qué todavía  no se ha recti- 

f icado . 
La  s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUST1CiA.- Pero, m i  General ,  

equiparar  en e s t o s  momentos e l  d e l i t o  de  g i r o  doloso a l a  e s t a f a  

s e r i a  p r i v a r  a l  cheque de toda su  e f i c a c i a  como instrumento de  pa- 

go, porque ocurre  que l a  velocidad d e l  mundo moderno nos ob l i ga  a 

t ene r  un documento e f i c a z ,  Entonces, s i  tenemos que i n i c i a r  un pro- 

ceso de e s t a f a  a t r a v é s  de  una q u e r e l l a  que empiece a t r a m i t a r s e  

con todas  l a s  de  l a  l e y ,  eso s i g n i f i c a  cinco años de  proceso y que 

en d e f i n i t i v a  quedamos peor que con l a  l e g i s l a c i ó n  que hoy estamos 

modificando para  --y eso e s  importante destacarlo-- t r a t a r  de  vol -  

ver  a l  buen camino, que l a  Unidad Popular desvió,  Porque 1 

Popular p r ivó  a l  cheque de  toda e f i c a c i a  y l o  dejó conv 

papel que, como todos hemos podido v e r ,  no aceptan en n 
da, ¿Y por qiié no se aceptan l o s  cheques? Porque e l l o s  

de toda e f i cac i a .  Y a s imi l a r  e l  g i r o  doloso de cheques a 
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seria peor todavía ,  

S 1  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Está  de  acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Estoy 

de  acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- D e  acuer- 

do, 

E l  señor  GENERAL MATTKEI, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Estoy 

de  acuerdo. En e l  fondo, estamos d e  acuerdo en e l  primer punto. Eso 

está muy c l .a ro  y c r e o  que rea lmente  es necesa r io ,  Respecto de  l o  

segundo, es cosa  de buen ju i c io  y buen c r i t e r i o ,  Creo que,  en rea- 

l i d a d ,  es v a l i d a  l a  observaci6n de  l a  Armada, y no i n s i s t i m o s  en 

nues t ro  punto de  vista .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No hay problema. 

Se aprobar la .  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- 

¿Me permi te ,  m i  General? 

En e l  t e x t o  propuesto por l a  comisión 1, es m á s  p ropio  

h a b l a r  de  I1'que f i j e  provis ionalmente e l  t r i b u n a l t 1  en vez de  "que 

f i j e  pruden.cialmente e l  t r i b u n a l t t ,  porque eso  se va a a j u s t a r  una 

vez &e se produzca l a  l i q u i d a c i ó n  d e f i n i t i v a ,  Entonces,  es una es- 

t imación p r o v i s i o n a l  y no p rudenc ia l ,  

.-- Se produce intercambio de  ideas .  

E l  sefior ASESOR JURIDICO DE LA FACH.- Se podrian emplear 

ambos términos , 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e l  

código de  E'rocedimiento C i v i l  se h a b l a  de  l as  c o s t a s  y se d i c e  que 

"el juez estimar5 prudencialmente l as  cos tas t t .  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  

Efectivamente,  e l  t r i b u n a l  puede f i j a r  de  manera p rudenc ia l  l a s  cos- 

t a s ,  pero  1.0s i n t e r e s e s  c o r r i e n t e s ,  o l o s  i n t e r e s e s  simplemente, 41 

debe f i j a r , - o s  de  acuerdo con una pauta  que existe,  Entonces,  como 

no d ispone  de  l a  pauta  en e l  momento de  f i j a r l o s ,  l o s  determina en 

forma provi-s ional ;  y cuando tenga l a  pauta ,  l o s  f i j a  en d e f i n i t i v a ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E s  que 

a l o s  juzgctdassiempre les  toma mucho tiempo, muchas h o r a s , c a l c u l a r  

l o s  i n t e r e s e s  de  un cheque, Por eso  usamos l a  expres ión  nprudenc ia l f l ,  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA D 

M i  Almirante ,  l a s  c o s t a s  p rudenc ia les  son d e f i n i t i v a s ;  

ses son p rov i s iona les .  

-- Se producen d iá logos ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- ~ e d á c t e  

propone e l  Auditor. 
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-- Se hace p resen te  que se diria t tp rov i s iona l  y pruden- 

c i a l " .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- La  expresión "pru- 

dencia l"  s i g n i f i c a  que e s  b&sica ,  Se agregar la  l lprudencial  y  provi- 

sionalmenteqq , 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- S e  aprueba, 

-- S e  aprueba e l  proyecto,  con l a s  modificaciones pro- 

pues tas  por l a   omisión 1 y l o s  Asesores. 

20- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE DECLARA QUE LAS DISPOSICIONES DEL 

D.L. N Q  312 ,  DE 1974, HAN S I D O  APLICABLES A LAS PERSONAS DE LOS 

HOSPITALES QUE INDICA 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- ~arnbién  este pro- 

yecto tuvo or igen en un Mensaje d e l  Pres idente  de  l a  ~ e p f i b l i c a ,  y 

l o s  antecedentes  son l o s  que paso a  s eña l a r ,  

En 1974 e l  Se rv i c io  Nacional de Salud se enf ren tó  a  un 

problema verdaderamente dramático, I n s t i t u c i o n e s  de  c a r á c t e r  p r i -  

vado que tenfan  h o s p i t a l e s ,  no podian, desde e l  punto de v i s t a  f i -  

nanciero ,  superar  l o s  problemas de  cos to  y mantención de  l o s  hospi- 

t a l e s ,  y por o t r o  lado,  a l  Estado ch i l eno  l e  e r a  imposible d e j a r  

que e s t a  s i t uac ión  s e  superara  con e l  c i e r r e  de l o s  establecimien- 

t o s  h o s p i t a l a r i o s ,  Se generó entonces e l  dec re to  l ey  312,  en v i r t u d  

d e l  c u a l  se f a c u l t ó  a l  Se rv ic io  Nacional de Salud para convenir con 

l a s  i n s t i t u c i o n e s  pr ivadas  que r e a l i c e n  acciones de sa lud  y no es- 

tén en condiciones de  s egu i r  desa r ro l l ando  su acción a s i s t e n c i a 1  

debido a su  s i t uac ión  económica, t r a n s f e r i r  o  en t regar  b ienes  mue- 

b l e s  o inmuebles, corpora les  o incorpora les ,  para que e l  Se rv i c io  

Nacional cont inúe  rea l i zando  t a l e s  acciones.  

Ahora, como e s t a  t r a n s f e r e n c i a  generaba un problema hu- 

mano, de  personal ,  s e  d i j o :  en mate r ia  de personal ,  puede s e r  contra-  

tado por e l  Se rv ic io  Nacional de  Salud, y e l  tiempo de l a  con t ra ta -  

ción en e l  s e c t o r  privado l e  v a l e  como tiempo se rv ido  para  l o s  efec- 

t o s  de  l a  función públ ica ,  

E l  problema que su rg ió  e s  que e s e  decre to  1 

e l  f u t u r o ;  en consecuencia,  superó l o s  problemas que S 

ban con l o s  convenios que s e  ce lebra ron ,  de a h í  en ade 

an tes  s e  habfan producido algunos convenios con l o s  ho 

" D r .  Juan Hepp Dubiau" , llSanto Tomásqf, llJean e t  Marie Th 

"Leonor Mascayanow, "Josef ina  ~ a r t f n e z  de  F e r r a r i w  y c l f n  
Pancracio,  



REPUBLICA DE CHiiLE 
JUNTA DE GOBIERNC, 

Para superar  e s t a s  d i f i c u l t a d e s ,  e l  Ejecut ivo  propuso 

un t e x t o  que t e n í a  por ob je to  precisamente r e so lve r  l a  s i t u a c i d n  

d e l  personal  de esos es tablec imientos  h o s p i t a l a r i o s ,  

!;obre l a  base de l o s  antecedentes reseñados,  ¿cuáles  son 

l o s  ob j e t i vos  de l a  i n i c i a t i v a ?  Primero, hacer  a p l i c a b l e s  a l o s  hos- 

p i t a l e s  que h e  mencionado l a s  d i spos ic iones  d e l  dec re to  l e y  312, 

En  seguida,  dec l a r a r  expresamente que l o s  personales  de dichos es- 

tab1ecimient:os h o s p i t a l a r i o s  t i enen  derecho a computar e l  tiempo 

servido en e l l o s  --sus ent idades  privadas de origen-- para dos efec- 

t o s :  l a  antigüedad y e l  c á l c u l o  del desahucio. Es tas  fueron l a s  

dos i dea s  c e n t r a l e s  d e l  Ejecut ivo.  

E l  proyecto f u e  informado por l a  comisión Leg i s l a t i va  11, 

l a  cua l  acogió l a  i dea  de l e g i s l a r  d e l  Ejecut ivo ,  en l f n e a s  gene- 

r a l e s  e l  proyecto mismo y tambign l a s  observaciones de l a  comisión 

1 que voy a exponer, La comisión 1, a l  ana l i z a r  l a  i n i c i a t i v a ,  se 

enf ren tó  con un antecedente nuevo p o s t e r i o r  a l  Mensaje, y e r a  que 

s e  e s t aba  tramitando un decre to  l e y  que t e n i a  por ob j e to  reconocer 

l a  s i t u a c i ó n  en materia  de desahucio de personas d e l  s e c t o r  privado 

que habian s i do  con t ra tadas  en e l  s e c t o r  pfiblico y que quedaban s i n  

desahucio. Entre  pa r én t e s i s ,  e l  que e r a  proyecto cuando inform6 l a  

comisión 1, hoy ya e s  decre to  l ey :  e s  e l  D.L. 2.562, que tengo a 

l a  mano, La Primera comisi6n s e  p lan teó  e l  problema de l o  que ocu- 

r r i r i a  s i  e se  proyecto s e  transformaba en l e y ,  en r e l a c i ó n  con e l  

que ahora e s t á  en a n á l i s i s ,  ya que habfa  normas con t r ad i c to r i a s .  

~ q u f  s e  reconoció e l  derecho a r e c i b i r  e l  desahucio de un empleado 

pbblico,  en un esquema determinado: devolución de p l a t a ,  en f i n ,  f i -  

jación por e l  Tesorero General de  l a  República, y ac6 e s t o  no ocu- 

r r e .  Entonces propuso adecuar e s t e  proyecto a l  o t ro .  Y ocur re  que 

e l  proyecto que l a  ~ o m i s i 6 n  1 tuvo i n  mente informar,  f u e  aprobado 

por l a  Jun ta ,  

La comisión informante,  l a  11, co inc id ió  con e l  c r i t e r i o  

de l a  1 y ,  en consecuencia,  acogió l a  observación de modif icar  e l  

t e x t o  en e l  sen t ido  de i n c l u i r  una norma que l e  pe rmi t i e ra  operar  

a l  f u t u r o  decre to  l ey ,  que ahora e s  e l  2.562. 

E n  s i n t e s i s ,  t a l e s  son e l  problema y l o s  aspectos  que 

s e  vent i larori .  

El señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Ofre 

bra.  

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUN 

co problema que podría  haber ,  como se v i o  en l a  mañana, e 

s e  l e g i s l a  taxativamente para determinados h o s p i t a l e s ,  que 

cionan, y poclrían aparecer  o t r o s ,  a l  l e e r  e s t e  cuerpo l e g a l  
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c i a r  que s e  h a l l a n  en l a  misma condición,  

En e f e c t o ,  se nombra a q u i  a l  h o s p i t a l  rlSanto ~ o m á s ~ ~ ,  de 

Limache, p a r t i c u l a r ,  que t i e n e n  l a s  monj i tas  de  l a  t o c a  grande y 

que e l l a s  en.tregaron a l  SNS, ~ s t d  aquf ,  pero eso s e  debe a que yo 

me acordé,  por haber conocido e l  caso;  pero podr ía  haber  o t r o s ,  

C la ro  e s t á  que tampoco l a  d i spos ic ión  puede s e r  g e n e r a l ,  

quedar a b i e r t a ,  para  que i n s t i t u c i o n e s  que no conocemos s e  acojan  

l ibremente a sus  normas. En caso  de  p r e s e n t a r s e  alguna p e t i c i ó n ,  

t e n d r i a  que r e c o g e r l a  e l  M i n i s t e r i o  de  Salud y en e l  f u t u r o  h a b r í a  

que d i c t a r  o t r a  l e y ,  porque e s t a  l e y  no e s  más que para  agregar..., 

E l  señor  GENERAL PINOCHST, PRZSIDEIJTE ,- l l ~ g r & g a s e  a l  

a r t i c u l o  lo, l e t r a  a ) ,  . , , 11 

E l  señor  M I N I S T R O  DE SALUD PUBLICA,- Es tos  es tablec imien-  

t o s  quedaron a l  margen una vez que s a 1 i 6  l a  l e y ,  y con e l  proyecto 

ya s e  normal iza r i a  todo, Y como e s t d  funcionando e l  d e c r e t o  l e y  312 ,  

l a  verdad de  l a s  cosas , , , ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  ~ h i  coin- 

c iden,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Muy bien .  

-- Se aprueba e l  proyecto,  

3.-  (FUERA DE TABLA) PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA DECRETO LEY 

NQ 2,544, DE 1979,  SOBRE REUNIONES SINDICALES 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  proyecto agregado 

ext raordinar iamente  a l a  t a b l a  se r e l a c i o n a  con una modif icación a l  

D.L, 2,544, de  f e b r e r o  de  e s t e  año. 

¿ ~ u é  d i c e  e s e  d e c r e t o  l e y ?   sicam amen te, en ma te r i a  de  

reuniones  s i n d i c a l e s ,  d i s t i n g u e  e n t r e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  s i n d i c a l e s  

que t i e n e n  sede  propia  y l as  que no l a  t ienen .  Respecto de  l a s  p r i -  

meras, pueden c e l e b r a r  s u s  reuniones  s i n  permiso p rev io ,  f u e r a  de 

l a s  horas  de  t r a b a j o ,  en s u s  l o c a l e s ,  

E l  problema e r a  qué pasaba con l a s  organizac iones  s i n d i -  

c a l e s  que no t i e n e n  sede  propia ,  Para  e l l a s ,  e l  d e c r e t o  l e y  de  fe -  

b r e r o  d i j o  l o  s i g u i e n t e :  "A f a l t a  de sede  propia ,  l a  reunión  podrá 

t e n e r  l u g a r  en e l  r e c i n t o  pr ivado que e l  r e s p e c t i v o  d i r  

termine en conformidad a l a  l e y ,  p rev ia  n o t i f i c a c i 6 n  a 

Carabineros rnss próxima a dicho r e c i n t o ,  e fec tuada  con 2 

a n t i c i p a c i ó n ,  a l o  menosN, 

E l  señor  Min i s t ro  d e l  Trabajo,  por i n d i c a c i 6 n  

no, ha formulado un Plan Laboral que e s t á  en l a  mente d e l  



REPUBLICA DE CHiiLE 
JUNTA DE GOBIERNC, 

desde que i n i c i ó  s u  g e s t i ó n ,  Plan que t i e n e  v a r i a s  e t apas .  La que 

corresponde a e s t e  proyecto c o n s t i t u y e  una nueva e t a p a ,  que t i e n e  

v a r i o s  fundamentos, Primero, que ha  s i d o  f i n a l i d a d  permanente d e l  

Gobierno e l  pleno d e s a r r o l l o  de  l a s  ac t iv idades  s i n d i c a l e s  y gremia- 

l e s .  En seguida ,  que ha habido gran  madurez de  l o s  t r a b a j a d o r e s  para  

l a  comprensión d e l  Plan Laboral ,  l o  que s i g n i f i c a  que no hay r i e s -  

gos pa ra  con t inuar  a d e l a n t e  en una nueva e tapa ,  Luego, que l a  nueva 

e tapa  debe c a r a c t e r i z a r s e  por un s i s tema que permita  una mayor ex- 

pedición a l  funcionamiento de l a s  organizac iones  s i n d i c a l e s .  

Por eso ,  propone r e u n i r  l o s  dos i n c i s o s  d e l  a r t í c u l o  a 

que me h e  r e f e r i d o  en uno s o l o ,  pa ra  f i j a r  una r e g l a  común, cons i s -  

t e n t e  en que l a s  reuniones  s i n d i c a l e s  o r d i n a r i a s  o e x t r a o r d i n a r i a s ,  

sea  de  s i n d i c a t o s ,  uniones o f ede rac iones ,  s e  pueden r e a l i z a r  en 

cua lqu ie r  cede s i n d i c a l  f u e r a  de  l a s  horas  de  t r a b a j o ,  con e l  obje- 

t o  de  t r a t a r  mater ias  concern ien tes  a s u  r e s p e c t i v a  e n t i d a d ,  e n t r e  

sus  asociados ,  E s  d e c i r ,  desaparece e l  problema de  l o s  que  no t i e -  

nen l o c a l ,  e l  permiso p r e v i o ,  l a  n o t i f i c a c i 6 n  a Carabineros ,  todo 

l o  demás, 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Desaparece l a  

l e y  . 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,-  Desaparece l a  ley .  

Desaparece en e l  proyecto,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET , PRESIDENTE. - Porque de  acuer- 

do con e l  ~ ~ r i n c i p i o  genera l  t i e n e n  que ped i r  permiso para  l a s  reu-  

niones.  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- según 

e l  a r t i cu lc l  2Q ant iguo,  e r a  en conformidad a l a  Ley de  Seguridad 

d e l  Estado,  llamada malamente Ley de  Seguridad I n t e r i o r  d e l  Estado, 

Cuando s e  h a l l a  en v i g e n c i a  e s t a  l e y ,  o l a  Zona de  Emergencia, s i  

quer í an  e f e c t u a r  una reunión ,  t en fan  que ped i r  permiso a Carabine- 
r o s ,  y Carabineros l l e v a b a  e l  permiso a l a  In tendencia  o a l  Gober- 

nador para  que l o  concediera ,  M& o menos e r a  e l  mismo c r i t e r i o .  

Pero e s  una cosa mucho más impor tante  aqu i ,  f a l t a  de  sede  p rop ia ,  
l a  reunión  podrá t e n e r  l u g a r  en e l  r e c i n t o  pr ivado que e l  r e s p e c t i -  

vo d i r e c t o r i o  determinetf .  Puede s e r  e l  Teat ro  Municipal,  no hay nin- 

gún inconveniente ;  o e l  ~ a u p o l i c á n .  Y Carabineros no t e n í a  más que 

e l  conocimiento d e l  hecho, pero  c a r e c í a  de au to r idad  pqra rechazar .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- Eso &% 14 que 

d i c e ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTq 

a h l s e  e s t a b l e c e  "previa  n o t i f i c a c i ó n  a Carabinerosu ,  o s e  

mente se n o t i f i c a  a Carabineros de  que l a  reunión s e  va  a 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Es to  e s  
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choca a l o s  señores  de  l o s  s i n d i c a t o s .  ~ s t á n  d i scu t i endo ,  

E ; 1  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero 

Carabineros no t i e n e  au to r idad  pa ra  d e c i r l e s  que no, 

E : l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO,- Almirante ,  q u i s i e r a  acia- 

r a r  que hay t r e s  t i p o s  de  reuniones ,  Un t i p o  de reunión  se r e f i e r e  

a l a  que se c e l e b r a  en l a  sede  p rop ia ,  pa ra  l a  c u a l  no se r e q u i e r e  

n i  a v i s o  n i  permiso, 

E : l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Nada- 

Conforme . 
Ei.1 señor  MINISTRO DEL TRABAJO,- Otro es l a  reunión  en 

o t r a  sede  s i -ndical .  según e l  d e c r e t o  a n t e r i o r ,  solamente se n o t i f i -  

caría; de  acuerdo con e l  a c t u a l ,  no se n o t i f i c a r í a .  

Pero en e l  a n t e r i o r  d e c r e t o  habfa una tercera c a l i d a d ,  

que era l a  reunión  en un r e c i n t o  privado, En ese caso  solamente se 

n o t i f i c a b a ,  y ahora no, Ahora pasamos eso a l  e s t ado  g e n e r a l -  E n  

ese s e n t i d o  retiramos un poco l a  mano en l o  que r e s p e c t a  a l  r e c i n t o  

privado c u a l q u i e r a  y pasado eso, entonces ,  a l a  Ley General  de  Es-  

tado de Emergencia, en que se r e q u i e r e  a v i s o  y permiso. 

E ; l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,-  AS^ l o  d e j ó  peor ,  

E : l  señor  MINISTRO DEL TPABAJ0.- N o ,  l o  dejamos b i e n ;  me- 

jor en un s e n t i d o  y peor en o t r o ,  

E : l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¡ A s í  qued6 muy 

bonito.. . , ! 
E : l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pido l a  

pa labra ,  porque hemos es tado  anal izando l a  s i t u a c i 6 n .  

La norma es b i e n  c l a r a ,  Permite  solamente las  reuniones  

o r d i n a r i a s  o e x t r a o r d i n a r i a s  de  l a s  organizac iones  s i n d i c a l e s  en 

cualquier  sede  s i n d i c a l ,  f u e r a  de  l as  horas  de  t r a b a j o ,  

Supongamos que hay un s i n d i c a t o  como e l  de  l o s  lus t r abo-  

t a s  o e l  de  l o s  cosedores  o parchadores de  sacos ,  que no t i e n e n  se- 

de n i  nada, S i  q u i e r e  alguno de  e l l o s  hacer  una reunión  e x t r a o r d i -  

n a r i a ,  va a l  s i n d i c a t o  de  los  m a r f t i m o s ,  que por estar  d i sgus tado  

con l o s  cosedores  de  sacos  d i c e  que no; entonces se d i r i g e  a o t r o ,  

porque l a  reunión  t i e n e  que e f e c t u a r s e  en una sede  s i n d i c a l ,  no pue- 

de ser en o t r o  s i t i o ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Se van a l  t e a t r o ,  

E : l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA J U N T  

den. 

E : l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Tienen que pe 

SO,  pero pueden, 

E i l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL,- L a  verd  

l a  l e y  no d i c e  nada a l  r e s p e c t o ,  

E ; i  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  
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ce aqu i ,  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCiAL,- Pero no prohibe ,  

de t a l  manera que, en e l  s i l e n c i o ,  se a p l i c a n  l as  normas genera les ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿cuál  

es l a  norma genera l?  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Tienen que p e d i r  

a u t o r i z a c i ó n  y permiso, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- No . 
E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- ~ h f  no, pero en 

l a  l e y  genera l  s i ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- En es-  

tado de  emergencia solamente,  cuando se h a l l a  en v i g o r  l a  Ley de  

Seguridad d e l  Estado, En ese 6 n i c o  caso ,  Pero ahora ,  cuando no e s t á  

en v i g e n c i a  l a  Ley de  Seguridad d e l  Estado,.., 

--- Se hace p r e s e n t e ,  por varios de los a s i s t e n t e s ,  que 

en l a  a c t u a l i d a d  r i g e  e l  e s t ado  de  emergencia, 

E;l señor MINISTRO DE HACIENDA,- N o s  hallamos en Estado 

de Emergencia, no de S i t i o ,  

E ; l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Tiene 

razón. 

Bueno, nos encontramos en es t ado  de  emergencia, pero t a l  

como va a quedar l a  l e y ,  solamente podrfan v e r i f i c a r  reuniones  en 

las sedes  s i .nd ica les ,  f u e r a  de  l as  horas  de  t r a b a j o ,  y nada mds, Pe- 

r o  no podr5a.n r e u n i r s e  en un tea t ro ,  n i  en e l  ~ a u p o l i c d n ,  n i  en e l  

Coliseo Popular,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Pueden p e d i r  per- 

miso, 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO,- Se ex ige  permiso en esos  

casos,  Almirante,  

E s  impor tante ,para  l a  mantención d e l  orden púb l i co ,  que 

s i  es en un r e c i n t o  como en un t e a t r o  l a  reunión ,  se p ida  permiso, 

s i n  que b a s t e  l a  n o t i f i c a c i ó n ,  como an tes .  

Pero,  por o t r o  lado ,  es más f á c i l  s i  l a  reunión  se efec- 

túa en una sede  s i n d i c a l ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA Jm1TA.- Por l a  

s i t u a c i ó n  de  es t ado  de  emergencia, nada más, 
E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE .- E l  señor  Minis- 

t r o ,  en s u s  conversaciones con l o s  s i n d i c a t o s ,  les e s t d  

que a q u i  no va a haber c o n t a c t o  con Carabineros,  en 

de que s i  t i e n e n  que r e u n i r s e  en un t e a t r o ,  deben 

c i t a r  permiso. 

E l  señor  ALMIRANTE I"IERIN0, MIEMBRO DE LA JUNTA.- 
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do de  emergencia, 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- En es t ado  de  emer- 

gencia ,  

E l  señor  ALPIIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pero 

estamos l e g i s l a n d o  pa ra  l a  s i t u a c i ó n  genera l .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Para e l  f u t u r o  

ya es más l i s o ,  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- E s  que s i  no hay zona d e  

emergencia, no importa,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- No, pues. 

Por e so  e s t o y  preocupado, 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- En es tado  de  

emergencia t ienenque p e d i r  permiso. No hay problema, 

E l  señor  ALNIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y s i  

no hay es tado  de  emergencia? 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL,- Rige l a  norma 

c o n s t i t u c i o n a l ,  de  que l o s  ciudadanos se pueden r e u n i r  s i n  permiso 

previo ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- E n  cua i -  

q u i e r  p a r t e ,  

E l  señor  GEPJERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- En c u a l q u i e r  par- 

te ,  
E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  Salvo 

que sea en un lugar  pfiblico,  porque t e n d r í a n  que p e d i r  permiso a 

Carabineros , 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- E s a  es o t r a  cosa ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  Eso es- 

t á  en l a  ~ o n s t i t u c i ó n ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- A m í  e s t o  m e  

llama l a  a t enc i6n  porque puede traer problemas a l  Gobierno, Porque 

l o s  d i r i g e n t e s  s i n d i c a l e s  son h a r t o  l ' d i a b l ~ s ~ ~  y cuando c o t e j e n  con 
l a  zona de  emergencia, van a d e c i r :  l l ~ q u i  nos de ja ron  l ibres ,  pero 

quedamos l imi tados  por esta razónll ,  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- Creo que un poco l a  f i l o -  

s o f i a  d e l  Gobierno e s  p e r m i t i r  con f a c i l i d a d  toda  reuni6n  que ver- 

daderamente tenga un p ropós i to  eminentemente s i n d i c a l ,  Es to  es muy 

importante , ,  porque habrá  negociación c o l e c t i v a  en dos meses más, y 

nos dec ían  algunos t r a b a j a d o r e s  e l  o t r o  d$a que un s i n d i  

de  una empresa, cuando no t i e n e  l o c a l ,  se reúne en o t r o  

y pai-a l o s  e f e c t o s  de  l a  negociación c o l e c t i v a  t i e n e n  qu 

con b a s t a n t e  r a p i d e z ,  por ejemplo, pa ra  ver s i  l e s  g u s t a  

d e l  empleaclor o no. Con e l  a c t u a l  sistema, para  r e u n i r s e  e 
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de  s i n d i c a l  dent ro  de  una misma empresa t i enen  que dar  aviso ,con 24 

horas de  ant j-cipación,  a Carabineros,  Entonces, en l a .  medida en que 

vamos avanzando por e tapas  y nos acercamos a l a  negociación colec- 

t i v a ,  e s  importante f a c i l i t a r  l a s  reuniones siempre que sean de ca- 

r á c t e r  eminentemente s i n d i c a l ,  y d i f i c u l t a r l a s  un poco más s i  t i enen  

un c a r á c t e r  nids p o l í t i c o ,  

Por eso,  éste e s  un dec re to  l e y  de dulce  y de g rasa ,  Pero 

creo  que é s t a  e s  un poco l a  p o l í t i c a  d e l  Gobierno: a l e n t a r  l o  que 

es genuinamente s i n d i c a l  y d i f i c u l t a r  l o  que puede s e r  p o l l t i c o ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Por m i  p a r t e ,  l e  

h i c e  p resen te  que no tengo problemas, 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,-  Yo tengo problemas 

de orden formal. Las expuse a l o s  Asesores en una no ta ;  a l  señor M i -  

n i s t r o ,  hoy día .  

¿cuáles  son m i s  observaciones? Se d i c e  " ~ r t i c u l o  lo1', 

cuando en r e a l i d a d  e s  a r t i c u l o  bnico;  luego, hay que cambiar eso,  

En seguida,  como l o  hacemos normalmente, m i  indicación e s  poner e l  

ob je to  d e l  dec re to  l e y  en l a  suma, ~ d e m b s ,  l o s  considerandos son cua- 

t r o  y e l  t e x t o  e s  pequeño, por l o  c u a l  hay que r e d u c i r l o ;  debido a 

e l l o  refundf l o s  considerandos en dos ,  que t i enen  l a s  cua t ro  i dea s  

cen t r a l e s ,  Por filtimo, superé e l  problema de que se habla  d e l  "bole- 

t i n  de l a  ~ o n t r a l o r í a ~ ,  cuando en r e a l i d a d  se t r a t a  de  l a  Recopila- 

ción de  l a  ~ o n t r a l o r i a ,  y cambié l a  expresidn "en t re  sus  asociad os^ 

de un lugar  a o t ro .  

E l  señor M I N I S T R O  DEL TRABAJO.- Estoy de acuerdo con to- 

das e s a s  modif'icaciones , 

-- Se produce intercambio de ideas ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- La gente  de l o s  

s i nd i ca to s  e s  h a r t o  d i a b l a ;  va a s a l t a r  a l  t i r o ,  

~ s t . 5  aqu i  e l  Minis t ro  d e  Hacienda. Le conversaba ayer  so- 
b re  l a  pos ib i l i dad  de  que l a s  empresas den pa r t i c ipac ión  a l o s  t r a -  

bajadores.  Ese s i  que e s  un golpe grande. Y Cheyre, que e s t á  en Fa- 
masol, me dec la  hace muy poco que eso  a t r a e  e i n t e n s i f i c a  l a  proauc- 

ci6n. Famasol l e s  da pa r t i c ipac ión ;  también t i e n e  bono de produc- 

ción,  Entonces, deberfa  s e r  obl igación de l a s  empresas da r  bonos de 

producción o bonos de  est imulo,  pa ra  que p a r t i c i p e n  l o s  t rabajado-  

r e s ,  

E l  señor GENERAL IENDOZA, MIENBRO DE LA JUNTA.\ ¿i$rn0 

s e  podr ia  ob l i ga r  a l  empresario7 '\ \, 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Obligan 

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, 

dio de  la  ley. 
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E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,-  Por e l  

momento, a lg i~nos  empresarios l o  t i enen ,  Por buena voluntad l o  pue- 

den d a r ;  pero s i  no quieren,  no l o  hacen, 

E l  empresario a c t u a l ,  e l  mal empresario, sencil lamente 

hace descansar toda e s t a  operación en e l  Gobierno, A J  t rabajador  l e  

dice:  " S i  me sigue mermando, l o  acuso a l  Intendentev1, y e l  obrero 

entonces s e  queda t ranqui lo ,  aparentemente, y también queda muy t ran-  

qu i lo  e l  empresario, ganando 61 su p l a t i t a  y no par t ic ipando en ab- 

so lu to  a l  t rabajador  que l e  permite obtener ganancias, Entonces, 

¿qué ocurre? Que en e s t e  momento e l  Gobierno e s t á  absorbiendo todo 

e s t e  --c6mo decirlo--,,, ,  

EIL señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Toda l a  

amargura, 

El- señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Toda l a  

amargura y todo e l  problema, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Porque en esa  

forma l e s  quitamos una herramienta que t i enen  en e s t e  momento con- 

t r a  nosotros,, Ese anuncio: lvSeñores, a p a r t i r  de e s t e  h s t a n t e ,  por 

decreto l e y ,  todas l a s  empresas,,., 11 

El señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- No pue- 

den s e r  todas. 

E l  señor GENERAL PINOCHET , PRESIDENTE ,- Excepto l a s  empre- 

sas  públicas,  

tlTodas l a s  empresas privadas --las d e l  Estado no-- es tdn 

haciendo p a r t i c i p a r  a l o s  t rabajadores",  

El. señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA-- Hay em- 

presas que dejan perdidas. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA mNTA,- Hay em- 

presas que todavia e s t án  perdiendo, 

El. señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Aquellas que t i e -  

nen pérdidas ,  por e l  momento no, pero si tan  pronto como i n i c i e n  sus 
ganancias , 

El.  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA-- ~ambien  

podría ser una l ey  que e s tud ia ra  e l  Minis ter io  de Hacienda en cuan- 

t o  a l a  t r ibu. tacidn,  P a r t e  de l a  t r i bu t ac idn  podría s e r  absorbida 

en un bono de  producci6n por l a  empresa, en e l  balance que r e g i s t r e  
una ganancia. Porque siempre l o s  empresarios van a buscar l a  forma.,. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA,- Entiendo que 

digo d e l  Trabajo hay una pa r t i c ipac ión  en l a s  u t i l i d a d e s  

para l o s  empleados y ahora se ha extendido a l o s  obreros 

un aumento d e l  porcentaje.  

E l  señor M I N I S T R O  DEL TRABAJO.- Exactamente, E s  
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extendió  una g r a t i f i c a c i ó n  o p a r t i c i p a c i ó n  en las u t i l i d a d e s  que 

tenían los  empleados, a l o s  obre ros ,  Ahora todos l a  t i enen ,  s i n  d i s -  

t i n c i ó n ,  porque todos son t r aba jadores .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Lo que abunda no 

daña. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- Y a  hay a lgo ,  pero e s t o y  

de acuerdo con u s t e d ,  P res iden te ,  En l a  negociación c o l e c t i v a ,  cuan- 

do planteemos e l  cuadro g l o b a l ,  podrfamos buscar  l a  manera de  que 

una de  l a s  formas de  d a r  incrementos s a l a r i a l e s  por p a r t e  de  l o s  em- 

p r e s a r i o s  s e a  a t r a v é s  de  bonos de  producción; o sea, en vez de  da r  

simplemente aument~s~independientemente de  c u a l  sea l a  ~ r o d u c c i ó n  

de l a  empresa, t r a t a r  de  u n i r  estos aumentos a un es fue rzo  d e l  t r a -  

bajador  para  que l a  producción sea mayor. 

El señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Eso e s t ú d i e l o ,  

Minis tro,  Esa es una buena p resen tac i6n  para  e l  19 de  mayo, 

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO.- Para e l  lQ de mayo no 

alcanzamos. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- véa lo ,  Por l o  me- 

nos se anuncia ,  Y en e l  peor de  l o s  casos ,  ya entonces se van a f i -  

jar l o s  empresar ios ,  

- -  Se producen d iá logos .  

El señor  GENERAL PINOCHZT, PRESIDENTE.- Vean l a  forma 

como se puede p r e s e n t a r ,  

Porque en r e a l i d a d  e s t o  es muy b o n i t o ,  pero muy b o n i t o  

no más, 

E l  señor  MINISTRO DEL TRASAJO.- N o ,  P r e s i d e n t e ,  E s t a  es 

una e t a p a  p r e v i a  a l a  negociación c o l e c t i v a ,  La verdad es que l o  que 

m& interesa a l o s  t r a b a j a d o r e s  es e l  momento en que se a b r a  l a  ne- 

gociación col-ect iva,  E s t o  es una manera de ir abriendo un proceso 

s i n d i c a l  responsable ,  y es p rev io  a l a  negociación c o l e c t i v a .  

El. señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Estoy de  acuerdo 

con u s t e d ,  Mi-nistro, 

El .  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  NIEMBRO DE LA JUNTA,- Usted 

r e c i b i ó  e l  ca-ble,  Minis t ro .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- En m i  v i d a  de  

contac to  con los  t r a b a j a d o r e s ,  l o  que más les interesa siempre es 

l a  remuneraci.ón, Lo demás, l a  reunión,.,.  Lo impor tante  es e l  d ine ro .  

Hay que lucubra r  a l g o  pa ra  p resen ta r lo .  Se está es tudian-  

do e1 reglamento,  se hace una l ey .  Tenemos jueves y v i e r n  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO.- Lo Único malo 

Pres iden te ,  es que anunciar  una norma en ese s e n t i d o  sin c 

l a ,  puede no s a t i s f a c e r  a los  t r a b a j a d o r e s  --porque es a l g o  

l o  se e s t á  anunciando-- y ,  en cambio, s í  a temor izar  a l o s  e 
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r i o s  en e l  s e n t i d o  de  no c o n t r a t a r  m&s gente ,  O sea, en l a  medida 

en que tenemos un problema de  desempleo, c u a l q u i e r  anuncio en e l  

s e n t i d o  de  que, a  mbs t r a b a j a d o r e s ,  más hay que d a r l e s ,  s e r i a  cont ra-  

producente,  porque l o s  empresar ios  t r a t a n  hoy d i a  de  mecanizarse ar- 

t i f i c i a l m e r i t e  l o  m á s  p o s i b l e ,  Entonces,  puede no cumpl i rse  e l  elemen- 

t o  p o s i t i v o  y ,  s i n  embargo, p roduc i r se  c i e r t a  incer t idumbre ,  que ha- 

ga más d i f i c i l  aumentar l o s  n i v e l e s  de  empleo, 

Por e so ,  s i  e l  d í a  de  mañana sacamos a l g o ,  muy b i e n ,  pero 

estimo p r e f e r i b l e . , , ,  
E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- ~ s t b d i e l o ,  

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Debe s e r  

en función  de  l a  c o t i z a c i ó n ,  bajando l a  c o t i z a c i 6 n  individual. . . .  

E l  señor  M I N I S T R O  DEL TRABAJO.- cambiándola. 

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Una f0r- 

ma en que a l  empresario l e  s a l g a  más o  menos l o  mismo, 

E l  señor  M I N I S T R O  DEL TRABAJO,- L e  s a l g a  l o  mismo, pero 

con o t r o  d e s t i n o ,  

E l  señor  ALMIXANTE M E R I N O ,  MIEMBRC DE L A  JUNTA,- Claro ,  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL,- perdón, en r e i a -  

c ión  con este d e c r e t o  l e y ,  que se acaba de  f i r m a r ,  c r e o  conveniente  

a d v e r t i r  a l g o ,  pues m e  parece  que también e s  n e c e s a r i o  i n s t r u i r  a  

l o s  J e f e s  de  Zona en Estado de Emergencia r e s p e c t o  a e s t a  f i l o s o f f a  

de que se nos hablaba. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- Claro que l o s  Je- 

f e s  de  Zona en Estado de  Emergencia van a  tomar medidas a l  r e spec to .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- H a y  un d e t a l l e  

que q u i s i e r a  exponer, 

Resul ta  que h a s t a  e l  d l a  de  hoy l o s  J e f e  de  Zona en Esta-  

do de  Emergencia no han d i c t a d o  ningún bando r e s p e c t o  a  l o s  derechos 

de  reun ión ,  porque l o  r e l a t i v o  a l a  mater ia  e s t a b a  d i s p u e s t o  en l a  

ley .  La Única norma que t i e n e n  es una de  c a r á c t e r  f a c u l t a t i v o  que 

e s t a b l e c e  e l  a r t i c u l o  34, l e t r a  m ) ,  de  acuerdo con l a  c u a l  pueden 

d i c t a r  l a s  medidas n e c e s a r i a s ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Los que 

quieran ,  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- Claro,  Pero tie- 

nen que d i c t a r l a s .  

Entonces, ¿qu6 ocur re?  Como no l a s  han 

b í a  una l e y ,  ahora l a  l e y  permi te  a l o s  s i n d i c a t o s  

l a s  sedes  s i n d i c a l e s ,  en c u a l q u i e r  lugar .  Podrfan 

v i e r a n  sede.  

L Q U ~  sucede entonces? Que e l  s i n d i c a t o  no n e c e s i  
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permiso a l  J e f e  de  Zona en Estado de  Emergencia, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Por 

qué? 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL,- Porque e l  J e f e  

de Zona en Estado de Emergencia no ha d i c t a d o  ningdn bando sobre  l a  

mater ia ,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Creo que está 

equivocado. 

-- Se produce intercambio de  ideas .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- F ren te  a e so ,  ten-  

dría que d i c t a r  e l  bando en caso  de  que sea necesa r io ,  

EL señor  ALMIRANTE IvIERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Hay que 

dar l as  i n s t r u c c i o n e s  p e r t i n e n t e s ,  

-- Se aprueba e l  proyecto,  segGn e l  t e x t o  propuesto por 

l a  s e c r e t a r i a  de  ~ e g i s l a c i ó n ,  que agrega l a  suma de l a  i n i c i a t i v a ,  

resume l o s  considerandos e i n t r o d u c e  d i v e r s a s  enmiendas de  forma, 

3,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE SUSTITUYE LOS INCISOS PRIPIERO Y SEGUNDO 

DEL ARTICULO 44 DEL D.F.L. ( G )  NQ 1, DE 1968, ESTATUTO DEL PERSONAL 

DE LAS FUERZAS ARMADAS 

-- Se r e t i r a  a p e t i c i ó n  d e l  señor  Almirante Merino, 

S O -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA CONVENCICN SOBRE CODIGO DE 

GONDUCTA DE LAS CONFERENCIAS P'iARITIIEIS 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLJ.CION,- Tengo una re lac ión  

en forma de  cuadro y pido permiso para  d i s t r i b u i r l a ,  P res iden te .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Creo que se i b a  

a ped i r  e l  r e t i r o ,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE TRANSPORTES .- S i ,  m i  General. 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA, JUNTA.- Pido 

que es te  proyecto se t r a t e  ahora ,  aunque e l  M i n i s t e r i o  de  Transpor- 

tes s o l i c i t a  e l  r e t i r o  a f i n  de  a n a l i z a r l o  después de  l a  

vegación , 

Lo importante  d e l  caso  es que en 1975,  s i  u s  

o lv idan ,  ChilLe f u e  e l  p r i n c i p a l  promotor, en una sesión 
TAD de  l a  época, de  l a  Convención sobre  código de  Conduct 

Conferencias ~ a r f t i m a s ,  ya que en este momento no hay n ing  
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n i  medio para con t ro l a r  l a  conducta de l a s  conferencias  marltimas, 

que pueden hacer  cua lqu ie r  cosa,  Las conferencias  maritimas, general-  

mente, t a l  como funcionan en l a  a c tua l i dad ,  l o  hacen bajo  l a  t u i c i 6 n  

o égida,  digamos, de l a s  grandes po tenc ias ,  que t i enen  l a  capaci- 

dad, en t o n e l a j e  y economia, para hacer  que l a s  conferencias  mar i t i -  

mas l e s  sean favorables ,  Por l o  t a n t o ,  e s  un é x i t o  haber logrado 

que e x i s t a  e s t a  Convenci.611, uno de cuyos primeros f i rmantes  f u e  Chi- 

l e ,  Nuestro p a í s  f u e  uno de l o s  que mayor t r a b a j o  r e a l i z ó  para con- 

seguir  que dios potencias  europeas l a  f i rmaran:  Alemania y Francia ,  

I t a l i a  l a  va. a f i rmar  ahora,  den t ro  de  poco; tenemos l a  informaci6n 

de que l a  debe s u s c r i b i r  an t e s  de j u l i o  de  e s t e  año. 

S in  embargo, noso t ros ,  que somos, digamos, c a s i  promoto- 

r e s  de  l a  ia.ea,  todavia no l a  hemos transformado en l e y  de l a  ~ e p b -  

b l i c a ,  porque no ha  s i do  aprobada l a  convención. Creo que no es e l  

momento de pos tergar  su r a t i f i c a c i ó n ;  por e l  c o n t r a r i o ,  t i e n e  impor- 

t anc ia  aproklarla para que haya una l e y  que d iga  cu&l  es l a  conduc- 

t a ,  ya que s i  l a  Ley de  ~ a v e g a c i 6 n  no s e  a j u s t a  a esa  conducta,  no 

coincide  con e l l a ,  no podrfa s e r  l e y  de l a  ~ e p b b l i c a ,  No podriamos 

sacar  l a  Ley de  ~ a v e g a c i 6 n  an t e s  que e s t a  o t r a ,  A l  hacer  un t e x t o  

nos expondrfamos --conocemos l a  mater ia  y conocemos l a  convención-- 

a ir con t r a  una l e y  e x i s t e n t e ,  

E l  señor GENERAL P I N O C H E T ,  PRESIDENTE,- Veamos, señor 

Subsecre tar io ,  

E l  señor SUBSECRETARIO DE TRANSPORTES,- Por encargo d e l  

señor Minis t ro ,  r e i t e r o  l a  p e t i c i ó n  para r e t i r a r  e s t e  proyecto de  

l a  H,  Jun ta  de  Gobierno, con e l  f i n  de que e s t e  proyecto s e a  t r a t a -  

do en una fecha  f u t u r a ,  o s ea ,  a c o r t o  plazo. Lo a n t e r i o r  en aten- 

ción a que e x i s t e n  mater ias  de l a  Convencidn que inc iden en un pro- 

yecto de  l ey  en a c t u a l  t r á m i t e  que modifica l a  Ley de l a  Marina M e r -  

can te  y cuyo a lcance  e s  l o  que desea conocer e l  señor Minis t ro  an- 

t e s  de  promulgarlo, 

E l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- ¿cómo podr ia  na- 

cer l a  g a l l i n a  an tes  que e l  huevo? E l  huevo después de l a  g a l l i n a ,  

porque e s t a  l e y  t i e n e  que s e r  p rev ia  a l a  o t r a ,  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es ta  es 

una convención que Chi le  ya f i rmó y aceptó. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE TRANSPORTES.- La 

ent rada  en v igenc ia  de  l a  p resen te  convención, conform 
cen l o s  a r t í c u l o s  47 y 49, r e q u i e r e  adecuar l a  

sobre  l a  mater ia  a l  ob j e t i vo  fundamental y 

aprobarse l a  nueva Ley sobre  Marina Mercante, 

t en idos  en l a  convenci6n- E s e  e s  e l  

t e r i o  de Transportes  cons idera  que 
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E11 señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTE. .- Perdone 

que s e a  t a n  i n s i s t e n t e ,  pero no veo qué sen t ido  podría  t ene r  apro- 

bar  primero l a  Ley de l a  Marina Mercante y después é s t a ,  por cuanto 

s i  en l a  Ley de Marina Mercante y de Fomento de l a  Marina Mercante 

hay a lgo  que e s t é  en con t r a  de  l o s  a r t í c u l o s  45 y 49 ,  y &.tos pos- 

te r iormente  s e  aprobaran, pues no l o s  podemos modif icar  debido a 

que e s t án  aprobados por una cant idad mayor i tar ia  de l o s  pa i s e s  d e l  

mundo, l o  que tendrfamos que hacer  con pos t e r i o r i dad  es vo lver  a 

sacar  o t r a  l.ey modificando determinadas d ispos ic iones  por e s t a r  en 

con t ra  de  1s convención, Por esoeY m e  parece que tenemos que aprobar 

e s to ,  

E , l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL,-  ¿Me permite ,  m i  

General? 

Creo que s e  pueden c o n c i l i a r  ambos aspectos ,  L a  verdad 

e s  que en este momento podr ia  aprobarse e s t a  l e y ,  s i n  p e r j u i c i o  de 

que mds ade lan te ,  cuando haya acuerdo con respec to  a l  porcen ta je  

de l a  r e s e r v a ,  que a l  parecer  es e l  Gnico punto que se e s t á  es tu-  

diando, se apruebe o se r a t i f i q u e  primero e s t e  convenio y con poste- 

r i o r i d a d  s a l g a  l a  o t r a  l ey ,  ¿Por qué? Porque en e l  caso de que no 

se c o n c i l i a r a n  l a s  normas d e l  dec re to  l e y  o l o  que s e  acuerde in-  

ternamente, con e l  40% de  r e s e r v a ,  hab r í a  que hacer  l a  correspon- 

d ien te  r e se rva ,  

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  M I E M R O  DE LA JUNTA ,- Cuarenta 

por c i e n t o  por esta l ey ,  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCiAL,- Entonces hab r i a  

que hacer  una rese rva  r e spec to  de  e s e  punto, nada más. 

Bueno, pero eso ,  en todo ca so ,  se puede hacer  mbs ade- 

l a n t e ,  manteniendo 10 que d i c e  e l  Almirante, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE,- Reserva que t i e -  

ne que i r  en e s t a  ley.  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL,- SI, s i  e s  nece- 

s a r i a ,  porque todavfa no s e  sabe c u á l  va a s e r  l a  r eso iuc i6n  en 

cuánto a qué e s  más conveniente para  l a  l e g i s l a c i ó n  nac iona l ,  s i  

r e spe t a r  e s e  40% que s e  r e se rva  aqu i  o b ien  adoptar  una norma d i s -  

t i n t a ,  

Por esa  razón,  parece p r e f e r i b l e  posponer l a  r eso luc ión  

sobre l a  mater ia ,  

E l  sefior GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- Esta.  

E l  sefior A S E S O R  J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- E s t q  y & l e y  

especia l .  E s  decir, en l a  l e y  hay que r e so lve r  e s t e  pun&o e 

todavia no hay acuerdo, \ 
El señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA. 
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que suspender e s t o  h a s t a  que l l e g a r a  e l  nuevo proyecto  de d e c r e t o  

l e y  y viéramos s i  son c o i n c i d e n t e s  o no, S i  no co inc iden ,  no se fir- 

ma ninguno; s i  l o  son, l o s  firmamos simultáneamente, 

E l  señor  GENERAL IJNTTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿ ~ u & i d o  

s e  est ima que e s t a r í a  l i s t o  e l  o t r o  proyecto? 

-- Se hace p r e s e n t e  que e s t á  en t r b m i t e  l e g i s l a t i v o ,  
El señor  GENERAL PINOCHET , PRESIDENTE ,- S e  murió., , , 

Y 1 señor  ALMIRANTE MEII INO,  MIEpIBRO DE LA JUNTA,- Estoy 

d ic iendo con conocimiento d e  causa  que, por haber e s tud iado  l a s  ma- 

terias y no senci l lamente  por e s t a r  conversando, es ta  convención no 

la podemos a l t e r a r ,  ~ o d r í a m o s  hace r  r e s e r v a  sobre  algún punto,  pero 

no hay ninguno sobre  e l  que p l a n t e a r l a ,  porque s e  t r a t a  de  una Con- 

vención de  Conducta de l a s  Conferencias ;  y s i  formulamos r e s e r v a  so- 

bre aigGn aspecto ,  l e  estamos qui tando vigor .  Y menos podríamos ha- 

c e r  e s t o  noso t ros ,  por l a  pos ic ión  que mantuvimos; porque l a  IV Con- 

vención de l a  UNCTAD f u e  de t o t a l  apoyo y puede mostrar  l a  f i rma  de  

pa ises  t a n  iniportantes como Alemania y F r a n c i a ,  que nos d i e r o n  apo- 

yo; porque e s t a  Convención ~ 6 1 0  e n t r a  en v igor  en e l  mundo cuando 

e l  25% d e l  t o n e l a j e  mundial, de  l o s  p a í s e s ,  l a  haya f i rmado,  y eso  

ya e s t d  por suceder.  

En consecuencia ,  l a  Ley de  l a  Marina Mercante t i e n e  que 

s e r  c o i n c i d e n t e  con e s t o  y e l  Único punto que debemos d e c i d i r  e s  

que l a  r e s e r v a  sea  d e l  50% o d e l  40-40-20, E s  l óg ico  que en n u e s t r o  

caso s e a ,  digamos, de  40-40-20; no va a s e r  de 50, porque 40-40-20 

es como e l  rninimo, Y t a l  como d e c í a  l a  l e y  a n t e r i o r ,  l a  466, en l o s  

casos de  p a i s e s  con l o s  c u a l e s  no haya ninguna convención &cuerdo 

sobre l a  r e s e r v a  de  c a r g a ,  C h i l e  se r e s e r v a  todo e l  derecho. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,- Hay v a r i a s  pro- 

posiciones,  

La propos ic ión  d e l  señor  General  Mendoza c o n s i s t e  en 

f i rmar simultáneamente ambos proyecto ,  i g u a l  que la d e l  General  

Matthei, O sei3, que vengan l a s  dos l e y e s  y s e  f i rmen ambas, y queda 

perfectamente,  

Vale d e c i r ,  hay dos c o n t r a  uno. 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero s i  

se t r a t a  de  aprobar  una Convención que C h i l e  ya firmó, 

hacer nada con es to .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Per  

s i  vienen l a s  dos l e y e s ,  s e  pueden d i s c u t i r  s imultánea 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, PIIEFIBRO DE LA JUN 

es to  no e s  d i s c u t i b l e ,  s ó l o  decimos l lsiff  o itnotl. 
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E l  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Q u i s i e r a  

d e c i r  una cosa.  Esto está ddndose vuel tas  desde hace b a s t a n t e  tiempo. 

E21 señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Desde 

1975, 

E : l  señor  GENERAL IUTTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ~ o d a v f a  

no e n t r a  en v igenc ia  de  ninguna manera, mient ras  no se produzca e l  

hecho de  que e l  25% haya r a t i f i c a d o ,  

E : l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE L A  JUNTA,- Eso su- 

cede ahora en j u l i o ,  

E : 1  señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y en ju- 

n io  e s t a r á  l i s t a  l a  o t r a  l e y ?  

E ; l  s eñor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Debe es- 

tar  l i s t a  a n t e s  d e l  2 1  de  mayo, 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Entonces,  ¿cudl 

es e l  apuro? 

E11 señor  GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Entonces,  

son unos d f a s  no más, 
E11 señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- S i  no 

es eso,  Lo que es l o  va a d e c i r  e l  Min i s t ro  de  Relaciones Exter io-  

res mejor que yo, Cedo l a  p a l a b r a  a l  señor  Min i s t ro ,  

E l  señor  MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES,- Concuerdo 

con l a  opin ión  de  Fernando Lyon, en e l  s e n t i d o  de que se puede com- 

p a t i b i l i z a r  l o  que q u i e r e  e l  Almirante,  

En mater ia  i n t e r n a c i o n a l ,  no necesitamos f i r m a r  e s t o  hoy 

día .  Y a  nos henos demorado; podemos espe ra r  un poco m á s .  
Lo que e l  M i n i s t e r i o  de  Relaciones E x t e r i o r e s  no q u i e r e  

es que ahora se f i rme  a l g o  que después,  por l a  Ley de  l a  Marina M e r -  

can te ,  se tenga que cambiar,  por pequeña que sea, Y s i  b i e n  estamos 

de acuerdo con u s t e d  en que e s t o  t i e n e  que f i r m a r s e  primero que l a  

Ley de l a  Marina Mercante, queremos que se f i rme  una vez d e f i n i d a  

esta l e y ,  El i d e a l  es que se pongan de  acuerdo a n t e s  sobre  l a  Ley 

de Marina Mercante, a f i n  de  que después no tengamos que cambiar la  

internacionnlmente,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- S i  no 

l o  podemos hace r ,  Por eso ,  a l  aprobar  y f i rmar  l a  Convención sobre  

C6digo de  Conducta de  l a s  Conferencias ~ a r i t i m a s ,  de  hecho l a  Ley 

de Marina Mercante queda encuadrada d e n t r o  de Lo que esta convención 

e s t a b l e c e  como norma i n t e r n a c i o n a l ,  Tienen que ser c o i n c ' d e  tes,  

E l  señor  MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES,- \ o ~ p l i c a  

que e s t 5 n  de  acuerdo ya sobre  l a  Ley de  Marina Mercante, \ 

El señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA 



REPUBLICA DE CHiiLE 
JUNTA DE GOBIERNC, 

E: l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.-  Y o  no sé, C o m o  ha 

variado t a n t o  l a  Ley de  M a r i n a  M e r c a n t e ,  no sé c ó m o  es tá .  L o  ignoro,  

E l  señor ALNIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- S i  no 

se l a  he  pasado, no puede saberlo;  pero yo l e  d igo  que s í ,  

E , l  señor GENERAL FINOCHET,  PRESIDENTE,-  conf ío  en su  bue- 

na f e ,  A l m i r a n t e ,  y creo todo l o  que u s t e d  m e  d ice ,  pero también 

considero necesario firmar este proyecto una vez que l legue esa l ey -  

No vaya a p roduc i r se  una d i s p a r i d a d  e n t r e  l a  l e y  y l a  ~onvenc ión ,  

E , l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- N o  po- 

d r i a  produci.rse, 

E ; l  señor GENZRAL PINOCHET,  PRESIDENTE.-  P o r  eso, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- S i  l a  

C o n v e n c i ó n  t . - e n e m o s  que aprobarla, porque ya l a  f i r m a m o s ,  T e n e m o s  

que aprobarla; no hay escapatoria. 

E : l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,-  P r o c e d a m o s  de 

l a  s igu i en t e  manera: p r i m e r o  e x a m i n a m o s  l a  Ley de l a  M a r i n a  M e r c a n -  

t e  y después l a  convención, S i  e s t a m o s  de acuerdo, firmamos en p r i -  

m e r  l uga r  l a .  convención y luego l a  L e y  de  M a r i n a  M e r c a n t e ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE RELACIONES EXTERIORES,-  E l  temor, 

A l m i r a n t e ,  es tener que f i r m a r  e s to  con reservas o con cosas así, 

E ; l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- N o  ha- 

brá reservas, 

E ; l  señor M I N I S T R O  DE RELACIONES EXTERIORES.- E s o  qu i e r e  

decir que es tán de acuerdo en l a  Ley de M a r i n a  M e r c a n t e ,  

E ; l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,-  N o  l a  conocemos, 

porque a h o r a .  l a  t i e n e  e l  A l m i r a n t e ,  Y o  conozco l a  l e y  que se v io  
acá, pero se m e  ha dicho que hubo variaciones en algunos aspectos.  

E ; l  señor M I N I S T R O  DE RELACIONES EXTERIORES.-  ~ o d r i a n  ce- 

lebrar una ces ión  para t r a t a r  las dos cosas conjuntamente. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.-  P o d e m o s  real i -  

zar la  mañana en l a  tarde o pasado m a ñ a n a ,  

E ; l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Podria- 

mos l l e v a r l a  a efecto e l  lo de m a y o ,  

E : l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,-  Podr ia  ser e l  19 

de m a y o ,  

Ei l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- E l  señor M i n i s t r o  

de R e l a c i o n e s  E x t e r i o r e s  ha informado que un pafs, ~ e r 6  
reservas ; vale decir, ha habido reservas en este conven 

P o r  o t ra  parte ,  C h i l e  varias veces ha f i r m a d  

vas , 
E n  consecuencia, l a  posibi l idad de l a  reserva e 
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que se da en D e r e c h o  In ternacional ,  

E ; l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,-  Induda- 

b l e m e n t e ,  

E : l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,-  Y aqui está plantea- 

do, P e r o  f o r m u l ó  reserva por un problema opuesto:  q u i e r e  l a  reserva 

d e l  50%- 

E;l señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- E l  40% 

es tá  b ien ,  

E : l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,-  P e r o  es e l  40%- 

AS$ que e l  a r g u m e n t o  de l a  reserva no es de t i p o  ju r id ico ,  

E : l  señor GENERAL PINOCHZT,  PRESIDENTE,-  Se f i r m a  con re- 

serva entonc:es , 
E l  señor M I N I S T R O  DE RELACIONES EXTERIORES.-  Y o  no d i r i a  

con reserva o s i n  reserva. F i r m e m o s  una vez que estemos seguros de 

l o  que q u e r e m o s .  

E , l  señor GENZIIAL PINOCHET,  PRZSIDENTE,-  E s e  es e l  pro- 

ceso , 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- C o n f o r -  

me.  F i r m e m o s  una vez que e s t e m o s  seguros de l o  que queremos. P e r o  ya 

f i r m a m o s  l o  que q u e r e m o s ,  porque e s to  f u e  firmado c o m o  convencidn 
por l o s  represen tan tes  de C h i l e  en 1975, 

-.- S e  hace no t a r  que de  todas  m a n e r a s  se pueden introdu- 

cir reservas, 

E , l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- P e r o  no 

es ley  de  l a .  ~ e p d b l i c a  porque no l o  hemos firmado, 

E ; l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,-  E n  l a  f o r m a  de 

ley ,  se pueden hacer reservas, 

E , l  señor M I N I S T R O  DE RELACIONES EXTERIORES.-  A l  firmar es- 

t o  que es tá  acordado in ternacionalmente ,  C h i l e  puede hacer reservas. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- N o  l o  

dudo, pero no hay nada digno de  reserva,  y m e n o s  podr ía  hacerlo C h i -  

l e ,  puesto que --insisto-- C h i l e  f u e  uno de l o s  p r o m o t o r e s  de l a  C o n -  

vencibn, Fue: en 1975,  bajo es t e  G o b i e r n o ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE RELACIONES EXTERIORES,-  L o  que nos 
preocupa, ~ i m i r a n t e ,  es l a  evidencia que tenemos de  que todavfa no 

hay acuerdo en l a  Ley de  M a r i n a  M e r c a n t e ,  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA J U N T  ,- ¿No hay 
acuerdo en q u é ?  \ \ 

E l  señor  M I N I S T R O  DE RELACIONES EXTERIORES.- N q  c note- 

mos e l  textcl, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA 
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do , 

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,-  ¿cuándo estará 

l i s t a  esa ley?  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- A n t e s  

d e l  2 1  de mayo, 

E l  señor GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,-  E n t o n c e s ,  antes 

de l  2 1  de  mayo d e s p a c h a m o s  e l  proyecto en es tudio ,  

E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES,-  E s t o y  de 

acuerdo con e l  A l m i r a n t e  en que se f i r m e  e s t o  p r i m e r o ,  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- T i e n e  

que f i r m a r s e ,  

E l  señor GENERAL MATTHEI,  MIEMBRO DE L A  JUNTA,- E s t o  nos 

puede poner en un zapato chino con l a  o t r a  ley, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- N o ,  

E l  señor  GENERAL MATTHEI,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E s e  es 

e l  problema, 

E l  señor GENEFGL P I N O C H E T ,  PRESIDENTE,-  E n  vez de hacer 

las  cosas t a n  apuradas y de jar  dudas, más vale,.., 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- E s t o  

t i ene  cua t ro  años, E s  de  1975, H a c e  c u a t r o  años que no se f i r m a ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE,-  P a r a  no producir  

ningún problema, d e j e m o s  pendiente este proyecto hasta  que l l e g u e  

l a  L e y  de  M a r i n a  M e r c a n t e ,  P a s a n  l a s  dos cosas jun tas ,  s i m u l t á n e a -  

mente, S e  r e a l i z a  una ses ión especial ,  S e  prepara ses ión especial  

porque habrá d i scus ión  en l a  L e y  de l a  M a r i n a  M e r c a n t e ,  posiblemen- 

t e ,  creo yo, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- L a  L e y  

de l a  M a r i n a  M e r c a n t e  t i ene  que ser provechosa para C h i l e ,  no como 

l a  L e y  de ~ a v e g a c i ó n  ~ e r e a ,  que es un desastre, 

E l  señor GENERAL TWTTHEI ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Y o  no 

acepto ninguna cosa en que no sea igua l  e l  t r a tamien to ,  e l  m o d e l o ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JüNTA, -  E s  d i s -  

t i n t o ,  

E l  señor GENERAL PIATTHEI,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- C a m b i a -  

mos l a  L e y  d e  ~ a v e g a c i ó n  ~ é r e a  y l a  adaptamos a l a  Ley de  ~ a r i n a  

Mercante, 

-- S e  producen d iá logos ,  \ 
\ 

E l  señor GENERAL MATTHEI,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- S i  l o s  
\ t r a t o s  no son i g u a l e s ,  no f i r m o  l a  l ey ,  pase l o  que pase. 

llegamos a ese acuerdo en p r inc ip io ,  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNT , 

E l  señor GENERAL MATTHEI,  MIEMBRO DE LA JUNTA.? 
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E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Bueno, veamos l a  

o t r a  ma te r i a ,  

--- Queda pendiente  e l  proyecto h a s t a  que se t r a t e  en 

conjunto con e l  proyecto de  d e c r e t o  l e y  sobre  Marina Mercante, 

6.- IDEA DE LEGISLAR: DEROGACION DE ARTICULO 20 DEL DECRETO LEY NQ 

2.195, DE 1'378, APROBATORIO DEL LLAMADO CONVENIO DE CARACAS, SOBRE 

CONTROL DE TRANSITO 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E s t a  i d e a  de  l e g i s -  

l a r  d i c e  r e l a c i ó n  con una s i t u a c i ó n  que se p l a n t e ó  a l  aprobarse  e l  

dec re to  l e y  2,195, que aprobó e l  llamado Convenio de Caracas,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- En l a  

reunión de  Q u i t o ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISL.ACION,- E n  l a  reunión  de 

Qui to ,  Fue propuesto en Caracas y firmado en Qui to .  Y l o  d i c e  e l  

mismo decre. to  l ey :  l l ~ p r u & b a s e  e l  Convenio sobre  adopción d e l  Manual 

Interamericano de  Dispos i t ivos  pa ra  e l  Control  d e l  ~ r á n s i t o  en Ca- 

l l es  y C a r r ~ e t e r a s  o "Convenio de  Caracast1,  adoptado por r e s o l u c i ó n  

X I I I  en e l  .XI Congreso Panamericano de Carreteras, ce lebrado en Qui-  

t o ,  Ecuador., , ,1' E s  por l a  propos ic ión  d e l  p a i s ,  

Ahora, a l  aprobarse  aquf esta convención, se d e c i d i 6  

que en materia de  determinación v i a l  r e g i r f a  e l  Sistema Americano, 

y l a  J u n t a  se e n f r e n t ó  a l  problema de  que p u b l i c a r  en e l  Dia r io  Ofi- 

c i a l  e l  Tratado aprobado por ese d e c r e t o  l e y  s i g n i f i c a b a  hace r  una 

inver s ión  enorme, porque e l  convenio no 5610 es muy extenso ,  s i n o  

que ademds t r a e  g r á f i c o s  en c o l o r e s ,  ind icac iones ,  E s  un tomo, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿cuán- 

t a s  páginas son? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Son 335. 

En ese momento, para supera r  dicho problema, se propuso 

y acord6 e l  s i g u i e n t e  precepto:  "La exigencia  de  publ icac ión  d e l  

Tratado aprobado por e l  p r e s e n t e  d e c r e t o  l e y ,  de  acuerdo con l o  d i s -  

puesto en e l  a r t í c u l o  50 d e l  d e c r e t o  l e y  N o  247, se entenderá  cum- 

p l ida  mediante e l  depós i to  de un ejemplar en e l  M i n i s t e r i o  de  Rela- 

c iones  E x t e r i o r e s  y de  o t r o  en l a  ~ o n t r a l o r í a  General d  

ca,  para  s u  consu l t a  p f i b l i ~ a ~ ~ ,  

Con p o s t e r i o r i d a d ,  a l  M i n i s t e r i o  de  

se l e  p l a n t e ó  e l  problema de  l a  necesidad de  
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l o  c u a l  s e  permite  s e g u i r  e l  procedimiento o l a s  r e g l a s  o r d i n a r i a s  

y p u b l i c a r  e l  Tratado en e l  Dia r io  O f i c i a l ,  

Ese e s  e l  o b j e t o  de  l a  i n i c i a t i v a .  

Durante e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o ,  en l a   omisión informan- 

t e ,  l a  1, s.e s u s c i t ó  el problema de  s i  e r a  menester modif icar  o no 

e l  d e c r e t o  l e y  2,195 para  l o s  e f e c t o s  de  l o g r a r  e l  f i n  perseguido,  

y s e  l l e g ó  a l a  conclusión de  que e r a  ind i spensab le  p u b l i c a r ,  aunque 

para h a c e r l o  no e r a  n e c e s a r i o  derogar ,  ¿Por qué? Porque i n c l u s o  l a s  

Ins t rucc iones  d e l  P r e s i d e n t e  de  l a  República --las i n s t r u c c i o n e s  so- 

bre  ~ d r n i n i s t r a c i ó n  púb l i ca  dadas en e l  Dia r io  O f i c i a l  de  13  de  sep- 

tiembre de  1976-- s e  publ icaron  s i n  que tuv ie ran  l a  forma de  d e c r e t o  

supremo, Eri consecuencia ,  viendo l a  comisión informante que no e r a  

e x i g i b l e  l a  derogación,  en derecho,  para  cumplir  e l  o b j e t i v o  buscado, 

s u g i r i ó  no aprobar l a  i d e a  de  l e g i s l a r ,  no por s e r  c o n t r a r i a  a e l l a  

o por oponerse a p u b l i c a r ,  s i n o  simplemente, como d igo ,  por no s e r  

e x i g i b l e  en derecho l a  derogación para  conseguir  t a l  e f e c t o ,  

Ese e s  todo e l  problema, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- No e s  

necesar io  l e g i s l a r ,  Basta e l  s imple dec re to ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Basta  l a  pa labra ,  

-- Se acuerda no l e g i s l a r .  

7.- IDEA DE LEGISLAR: MODIFICACION DE INCISO PRIMERO DE ARTICULO 19 

DE DECRETO LEY NQ 1.560, DE 1976, SOBRE SUSPENSION DE LANZAMIENTOS 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Debo informar a l a  

Excma. J u n t a  que hoy en l a  mañana l a  s i t u a c i ó n  de  e s t e  proyecto  ha  

cambiado, 

Hasta e l  momento en que r e c i b f  l a  informació 

Comisiones L e g i s l a t i v a s  que es taban de  acuerdo con l a  

g i s l a r ,  y ima en desacuerdo con e l l a ,  por es t imar  que ya 

sado mucho tiempo como para  d a r  una nueva prórroga s i n  
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Sin embargo, en e l  curso de l a  tarde, e l  Secretario de 

Legislación y los Asesores Jurldicos de l a  Junta recibimos indi-  

cación de l a  Comisión Legislativa 1 en e l  sentido de r e t i r a r  su 

indicación de no l eg i s l a r  en l a  materia, con un texto en que se  

coincide con e l  de l a  Comisión informante, que es l a  11, pero un 

texto que ti.ene dos ideas, dos innovaciones: primera innovación 

--y hablo nc) en e l  orden de l  espacio, sino que conceptualmente--, 

que se  f i j e  a l  Ministerio del  In te r ior  un plazo para que, en coor - 
dinación con e l  de l a  Vivienda, formule un programa de erradica- 

ción de l a s  personas que hubieren ocupado ilegalmente terrenos 

con anterioridad a l  11 de septiembre, es decir para resolver de 
manera def in i t iva  e l  problema a travgs de l a  formulación del M i -  

n i s t r o  hacia e l  Presidente de l a  Reptíblica, y luego e l  decreto su - 
premo o l a  ley que sea necesaria. Este es e l  grueso de l a  propo- 

sición. 

E l  segundo aspecto de l a  indicación de l a  Comisión 1 

es aclarar  e l  a r t l cu lo  lo. ¿Por qué? Porque en e l  decreto ley 

1.560 se  distinguen dos situaciones: primero, l a  de suspender e l  

juicio pendiente, y segundo l a  de prorrogar l a  suspensión; es de - 
c i r ,  en un caso hay juic io  y en e l  ot ro  no l o  hay. Ahora, en e l  

texto propuesto no se  hace e s t a  dis t inción y, a l  no hacerse l a  

dist inción,  l a  ley no va a ser  aplicable;  va a generar más proble - 
mas que los  que intenta  superar. 

Entonces, por eso, acogiendo e l  texto de l a  informante, 

l a  I.Comisi6n propone agregar, después de l a s  palabras "decreto- 

ley", que figuran en e l  renglón se i s ,  l a  f rase :  "otorgar una nue- 

va suspensión de lanzamiento por e l  plazo de un año s i  e l  ante - 
r i o r  ee encontrare vencido, o", y luego sigue: "prorrogar l a ' s u s  - 
pensión del  lanzamiento hasta completar un plazo msximo ...". Es 

decir,  sigue igual.  

Esta es l a  información que tengo, y é s t a  es l a  relación 

del proyecto, señor. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No hay 
problema. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No 19 hay. 

EI señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA 

único que deseo agregar es que es indispensable, para 

bar l a  ley, que haya un programa, para poder saber 

resolver e l  problema, porque de l o  contrario 

les  prórrogas y prórrogas. 
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El señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Sobre 
esto hay un proyecto de decreto ley en marcha. 

El señor ASESOR JüRIDICO DE LA FACH.- Está en nuestra 
Comisión. 

El señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- No 
hay problema. 

--Se aprueba la idea de legislar y, al mismo tiempo, 

el proyeciLo de decreto ley con las modificaciones propuestas por 
la 1 Comisión Legislativa. 

8.- FUERA DE TABLA: PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA DECRETO LEY 

No 1.239, DE 1975, SOBRE REGIMEN LEGAL DE LA INDUSTRIA AUTOMO -- 
TRIZ . 
- -  - 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Presidente, el 26 de 

enero US. dio unas instrucciones para renegociar el Estatuto Au- 
tomotriz, renegociación que lleg6 a un primer resultado positivo 
el 23 de abril, cuando las automotrices finalmente aceptaron la 
proposición que les hizo el Gobierno, la dltima proposición. 

A partir de esa fecha y hasta el viernes pasado, prosi - 
guió otra etapa de la renegociación, que fue vertir en un docu - 
mento bastante preciso cuáles habian sido efectivamente los acuer - 
dos, para que no resultara que las automotrices habian entendido 
una cosa en vez de otra. Y se pidió a las firmas automotrices 
firmar ese papel a fin de no tener ningbn malentendido, cosa que 
realizó el último de los firmantes el dla viernes pasado. 

Básicamente, la renegociación consistió en obtener que 
hubiera un automóvil económico, que se definió como un vehlculo 

de hasta 850 centfmetros cbbicos, con un arancel de 10%. El aran - 
cel que regia hasta ese entonces era de 105% en 1979, 95% en 1980, 
80% en 1981, 70% en 1982 y 55% en 1983. Y con la renegociaci6n 
se tuvo que los vehlculos de hasta 850 centimetros cúbicos paga- 
ran un arancel parejo de 10% desde ahora hasta siempre. 

Para los automóviles superiores a 850 centlmetros cdbi 
tos se obtuvo una rebaja de los aranceles tambih 
que consiste en 90%, en vez de 105%, para 1979; 

95%, para 1980; 70%, en vez de 80, para 1981; 60%, 
para 1982, y 50%, en vez de 55%, para 1983. 

f 

El Estatuto anterior no se pronunciaba sobre lo 
saba en los años 1984 y 1985 y siguientes, y en la renegoc 
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actual se llega a un arancel de 30% para el año 1984. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Para 

cualquier tamaño de auto? 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Si. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Menos los eco- 

nómicos. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. Los econ6micos tie - 
nen 10% siempre, para siempre. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- O, 

sea, un Eientley, Silver Cloud (fonético), paga 30%. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. Además hay un im- 

puesto al. consumo, pero ésa es materia que la voy a explicar más 
adelante. 

Reitero: el arancel, la tarifa básica, es 30% en 1984, 
20% en 1985 y 10% en 1986. 

En consecuencia, se alarg6 el periodo de años y se lle - 
ga al mismo tratamiento para la industria automotriz que para 
todo el resto de la industria nacional, o sea que deja de ser 
un sector privilegiado. 

Para los camiones, el Estatuto anterior tenia un aran- 
ce13del 75% para 1979, 70% para 1980, 65% para 1981, 60% para 
el año 1982 y 55% para 1983. Eso se renegoci6, reduciendo el 

arancel a 45% --esto es para camiones de hasta 5 toneladas-- ... 
El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- iCKD, 

o armados? 

El señor MINISTRO DE JUC1ENDA.- Hasta 5 toneladas. No. 
Si viene el cami6n completo. El arancel se refiere a eso. El 

arancel para los CKD es distinto. Ahora bajó todo a 10%. 

Para los camiones de hasta 5 mil kilos el arancel baja 
a 45% en 1979, en vez de 75%; a 35% en 1980, en vez del 70%; a 
30% en 1981, en vez de 65; a 25% en 1982, en vez de 60%, y a 20% 
en 1983, en vez de 55%. Y de ahi,en 1984 baja a 10% y continfia 
con arancel 10 nuevamente, integrándose al régimen genera . i t  

Los camiones de más de 5 toneladas quedaron i 
mente con arancel 10, desde ya. Y esa fue una de las 
ciones que recibimos del Presidente, en el sentido de q 
transporte ojalá gozara de inmediato de un arancel bajo 

riormente,, eran s61o los camiones de más de 25 tonelad 

tenian un arancel de 10%. Ahora es interesante acotar qu 
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inmensa cantidad de camiones que se dedican a transporte en Chi - 
le tienen 6 mil kilos de carga. As2 es que nosotros fijamos en 

5 mil, para que la mayoria de los camiones quedara en 10%. Y 

con esto, en realidad, los que a 1983 quedan con los aranceles 

que he mencionado --45, 35, 30, 25 y 20-- son las camionetas 
que, siendo transporte, no son tan importantes como los camio- 
nes. Y los vehiculos de transporte de pasajeros de más de 15 

asientos también quedaron, desde ya, todos con un 10%. 

Ahora, por encima de esto hay un impuesto al consumo 

solamente para los autom6viles, y el impuesto al consumo bgsi- 
camente significa pagar el 100% del excedente sobre el valor 
del vehfculo que supere los 12 mil dólares, y con una tabla que 

es bastante ascendente. Un ejemplo: un vehiculo que tiene un 

costo ex fábrica de 4 mil dólares pagarla un impuesto al consu- 
mo de 2.400 dólares; o sea, paga arancel, paga IVA y, encima 

de eso, debe pagar 2.400 dólares. 

El señor ALNIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ese 

impuesto al consumo 10 paga una vez. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Exactamente: una vez. 

Ahora, un vehiculo que costara 8 mil dólares ex fábri- 
ca, paga el arancel, el IVA y adem5s paga un impuesto de 14.400 

dólares. Asi es que, como ustedes notarán, la progresión es muy 
rápida. 

El señor GENERAL MATTHE.1, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Por lo 
tanto, el Bentley no es problema. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y el Bentley señalado 

por el señ.or Almirante sencillamente no podria ... En realidad, 
tendrla un impuesto bastante grande. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Va- 
le 18 mil dólares, allá. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- ¿Cuánto será ex fabri- 
ca? Alrededor de 10 mil dólares. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No. 
Su valor e:; de 18 mil dólares ex fábrica. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Bueno. No fi 
la tabla, pero el de valor más alto consignado en ella pag 

mil seiscientos dólares de impuesto. 
\ 

El. señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUN 
articulo 9"de la ley anterior sobregravaba municipalment 
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los  automóviles de lujo  o cualquier otro que tuviera un valor 

superior a l  establecido en l a  tabla.  Entonces, ahora eso l o  

cambiaron por es to .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Eso 10 reemplazamos por 

un impuesto progresivo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Que 

se paga una vez en l a  vida. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Una vez. Exactamente. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- An - 
teriormente se cancelaba a l  obtener l a  primera patente. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. La primera paten- 

t e  sigue igual ,  exactamente, que antes,  porque era l a  fórmula 

de cobrar estos impuestos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Confor - 
me. O sea, e l  a r t i cu lo  9"de l a  ley 1.239 se mantiene. ¿O no? 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- S i  es l a  primera 

patente, s t .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Exactamente. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Perdón. No. 

En def ini t iva ,  e l  a r t icu lo  re la t ivo  a l a  primera paten- 

t e  para los  autos importados resu l tó  inoperante por es ta r  en con - 
t r a  de los  contratos ... (no se  escucha e l  f i n a l  de l a  f rase) .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Hay un acuerdo 

internacional.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay un recargo de 100% 

en l a  patente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Eso se  modificó. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Ese es e l  a r -  

t ículo 9 "  del  arancel.  Eso se deroga porque en l a  práctica hoy 

dia no se  apl ica .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Pero ya es tá  derogado. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- 

en e l  hecho. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- En e l  hecho. De akuer- 
\> do a l  GAiCT, no se puede hacer un dist ingo que perjudique\+oqpro - 

ductos irnportados. Entonces, como esto  era solamente par 

importados, se  tuvo que dejar de lado. 



REPUBLICA DE CHiiLE 
JUNTA DE GOBIERNC, 

La modalidad que hemos seguido, Presidente, ha sido la 

de tomar el Estatuto Automotriz antiguo y cambiar en él los gua - 
rismos en las cifras que acabo de indicar. Por lo tanto, si US. 

quier,e, se podrfa ir leyendo artfculo por articulo. 

El señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Deseo 

preguntar lo siguiente. 

¿Las automotrices aceptaron estas proposiciones sobre 

la base de una compensación, o así buenamente no más? 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Bueno. Digamos, hubo 
de todo: hubo compensaciones y ciertas acciones que debieron to - 
marse por el Gobierno, y ciertas acciones que las iba a tomar y 
que no habrfan sido muy buenas para ellos. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Lo que más los 

asustó fue lo de los autos usados. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA - Exactamente. 
El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- La 

entrada d.e automóviles usados. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- En las conversaciones 
llegamos a ofrecerles a ellos que, si habia renegociación, se 
prohibirfa hasta el año 1986 la importación de automóviles usa - 
dos. Y si no habia renegociaci6n, entonces, para cumplir el 

instructivo presidencial, ibamos a tener que abrir la puerta 

a los vehiculos usados. Con esto, ellos se dieron cuenta de que, 
sencillamente, iban a perder pan y pedazo, y prefirieron enton- 
ces el pedazo. 

El señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿No 
exigieron pago? 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Exigieron, pero en la 
negociación se les dijo que no. Exigieron que se les diera una 
compensac:i6n en dinero por cada vehlculo que tenfan, pero se les 
dijo que eso no era factible. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Además, cuando 
la GeneraIL Motors, por ejemplo, se puso tiesa, usted le ofreci6 
comprles. ¿No fue asi? 

E1 señor MINISTRO DE HACIENDA. - Efectivamente. \ 
hacia el final, digamos, la empresa m5s dura result6 ser 

ral Motors. Ante eso, los cité a mi oficina y les dije: 

ustedes son los finicos que no han aceptado; asi es que si 
quieren aceptar el Gobierno les propone comprarles la empre 
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ustedes se  van". Entonces, manifestaron que habia habido un 

malentendido, que no era  que e l los  se negaran a renegociar. Y 

t r e s  o cuatro dias después aceptaron l a  renegociación. En rea- 

lidad, e' 1 9  de a b r i l  todos hablan aceptado, excepto General 

Motors, jr e l  23 de a b r i l  l a  General Motors aceptó l a  renegocia - 
ción. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero 

siempre habiamos quedado, en un a r t i cu lo  2", que s61o habria 

t r e s  empresas en Chile. ¿O eso varió? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. Eran cuatro. 

--Un as is ten te  informa que posteriormente un decreto 

ley modificó e l  1.470, y se amplió a CORFO-Citroen. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Se aumentó con 

l a  Citroen, que era nuestra. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- 

Claro. Pero l a  Citroen era  chilena. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Por supuesto. 

Por  eso hay t r e s  extranjeras.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Por- 

que l a  ley dice: "Solamente habrá t r e s  empresas terminales para 

opFrar en e l  país  bajo e l  regimen del  presente decreto ley". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Eso se amplió 

posteriormente. Se modificó m5s adelante incluyendo a l a  em - 
presa chilena, que era l a  Citroen. 

: E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En ese 

tiempo no consideramos como empresa extranjera a l a  Citroen. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No. La tenia  - 
mos nosotros. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Co - 
mo empresa de l a  CORFO, as5 es que era chilena. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Y eso se iba a 

vender. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA 
dia  vende]: y se  podla comprar. 

E 1  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE. - Pero despu S 

\ t l o  echamos para a t r á s .  Se modifico eso y,  entonces, que46 La 
Citroen. Recuerdo que alegaron un poco. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Ahora, l a  o t r a  compen- 

sación que se dio fue rebajar e l  arancel de piezas y partes que 

e l los  importan para su armadurla, que estaban en un rango de aran - 
ce l  de 1 0  a 35%. Ahora todo bajó a 10%. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y e l  

plazo que se l e s  f i j ó  para l a  integración de l a s  piezas y partes 

nacionales? ¿Hay un plazo? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. Plazo, no. Lo que 

hay ahl  e.s un porcentaje de integración nacional, y eso también 

fue rebajado como compensación. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Es 

decir,  se l e s  rebajó l o  que e l los  tienen que integrar  de nacional. 

--Un as is ten te  hace notar que fue un mal negocio para 

e l  Estado. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. No es mal negocio. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¡claro! 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No. Antiguamen - 
t e ,  hasta e l  a i r e  de los  neumáticos l o  consideraban como nacional, 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Exactamente. A l  ace i te  

l e  colocaban un coeficiente 1,75. Entonces, con ese t ipo  de co- 

sas, realmente llegaban a integraciones a l t a s ,  que eran una burla. 

Nuestra impresi6n --y no es solamente nuestra, sino que también 

de los  productores de l a s  piezas y partes nacionales-- es que s i  

e l  Estatuto actual  es renegociado, efectivamente se  integrarian 

estos porcentajes y e l los  quedarlan mej or. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Fue l o  que d i jo  

ayer Cheyre. 

Y l o  otro  que querian es que una comisión privada con - 
t ro la ra  e s t e  aspecto. Son muy diablos para e ludir  es ta  cuestión. 

Entonces, querian que se nombrara una comisión privada encargada 

del contrlol, porque todo esto se  burla. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Presidente, s i  l o  de - 
sea, podrzamos ir leyendo los cambios a r t l cu lo  por a 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- 

do que no se  modifica todo. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. Se 

que he seiialado. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, 1NTEGRANTE.DE LA JUNTA.- E l  

a r t icu lo  5' l o  variaron totalmente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- E l  a r t icu lo  5" 

se reemplaza por otro. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y to-  

do l o  demas queda igual .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- También se r e -  

emplazan 1.0s a r t lcu los  7" y 24. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Lo 

que llaman. "componentes opcionales" es l o  único que dice e l  5', 

antiguo, que cenia e l  25%? E l  antiguo tenia  un arancel del  25% 

para los componentes adicionales. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Las piezas y 
partes de los  autom6viles estaban separadas en t r e s  categorias: 

una gravada con 35%, o t ra  con 25% y o t ra  con 10%. Esas eran l a s  

partes y piezas para armar un vehLculo. Y l o s  componentes opcio - 
nales siempre ingresaban con e l  arancel general. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y eso 

queda igual .  

E l  señor GENEML PINOCHET, PRESIDENTE.- Señor Secreta- 

r i o ,  veya dando a conocer l a s  modificaciones. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Aqui tengo los  o r i  - 
ginales que me acaban de entregar. Son dos proyectos de decreto 

ley: uno que modifica e l  1.239 y o t ro  que establece e l  impuesto 

a los  vehiculos motorizados. Omitiré los  Vistos y los  Consideran - 
dos. 

"Articulo lo.- Modificanse l a s  siguientes disposiciones 

del decretlo ley N" 1.239, de 1975: 

"1) Reemplázase e l  a r t i cu lo  5" por e l  siguiente: 

"'Articulo 5".- Las industr ias  terminales automotrices 

a quienes se  r e f i e r e  e l  a r t i cu lo  1" efectuarán l a s  importaciones 

de partes o piezas o conjuntos para e l  proceso de ensamblaje, 

afectas a una tasa  del  10% ad-valoren, en reemplaza de los  dere- 

chos que para es tas  mercancias establece o establezca 

general. " 

Esta es  l a  primera modificación a l  a r t i cu lo  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- 

va, solame~ite cambia e l  porcentaje, y nada m5s. 
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la misma que existia antes, aplicando el porcentaje de lo%, pero 

se mantiene para los componentes opcionales; éstos son los acce- 
sorios de valor que pueden incorporarse a un automóvil, es decir 

se mantiene para ellos la posibilidad de aplicar el arancel gene - 
ral vigente al momento de la importación. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y 
cambian el título. Ahora las llaman "industrias terminales auto - 
matrices". Antes se denominaban "empresas automotrices termina- 

les". 

El señor ABOGADO JEFE DEL'BANCO CENTRAL.- Y en otra 
parte del mismo decreto ley se llaman como se las denomina ahora. 

El mismo l . 2 3 9  se refiere a ellas de las dos formas. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La modificación si 

guiente atañe al artfculo 7" y abarca las fojas 1 a 3. Leeré la 

norma por partes: 

"Las importaciones de vehiculos completos, inclufdos los 

componentes opcionales que traigan incorporados, estarsn afectas 

a las siguientes tasas arancelarias en los plazos que se señalan 
y en sustitución de los gravámenes que establece o establezca el 
arancel general". Y luego hay una clasificación que va de la le- 

tra a) hasta la g) . 
"a)Vehiculos automóviles para el transporte de pasaje - 

ros, de mercaderias y mixto (pasajeros y mercancias), con motor 

de hasta 850 centimetros ctíbicos de cilindrada". En seguida se 
indican los años y constituye lo que expresó el Ministro. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Son todos 10%. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- 10% desde 1979 has 
ta 1986; todo esto, para vehfculos automóviles. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Por 
qué hasta el año 1986? 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Los convenios 

automotrices celebrados por el Gobierno son por diez años, y des- 
pués de ese plazo tiene la libertad necesaria para fijar cualquier 
sustitución. En este momento, lo que se llama el Estatuto utomo- 

triz es, en definitiva, una facultad monopólica a cuatro\emp esas ' 1  \ para armar hasta el año 1986, y esos contratos caducan es? a 
asf es que posteriormente el Gobierno verá que sustitución\ 
planta. 

151 señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- 
de está escrita esa obligación de diez años? 
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E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- En e l  conve- 

nio celebrado por l a  CORFO. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.-Que 

firmaron antes. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Lo que debe señalarse, 

Almirante, es que en 1986 todos los .aranceles  van a e s t a r  en e l  

l o % ,  que es e l  arancel general; de t a l  manera que no es necesa - 
r i o  poner los  años posteriores a 1986. Queda todo en l a  misma 

norma general. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Después, en l a  l e  - 
t r a  b) se habla de los  mismos vehlculos de l a  l e t r a  a ) ,  con l a  

diferencia de que aqui se t r a t a  de vehiculos de más de 850 cen t l  - 
metros cSil>icos de ci l indrada,  y aqui s l  que cambian los  porcenta - 
jes :  en 1979 ,  90%; en 1980, 80%; en 1981, 70%; en 1982, 60%; en 

1983, 50% y sigue hasta tener en 1986 e l  10%. Termina en lo%,  
igual  que e l  anter ior .  

E l  t e rcer  grupo dice relación con los  vehiculos para 

transportc: de personas y mixto, con capacidad de hasta 15 asien- 
tos incluildo e l  del  conductor, excepto e l  t ipo jeep, con tracción 

en l a s  cuatro ruedas y con motor de m5s de 850 centimetro cfibi- 

cos de cilindrada. Y aqui se parte en 1979 con e l  90%, luego e l  

80%, 70%, 60%, 50%, 30%, 20% y también en 1986 termina con 10%. 

Cuarto grupo: vehiculos t ipo  jeep con tracción en l a s  

cuatro ruedas y con motor de más de 850 centfmetros cfibicos: se  

parte con e l  10% y se  termina con igual  porcentaje. 

Quinto grupo: vehiculos automóviles ... 
E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.- Per- 

d6n. 

Es importante decir que ese grupo son los verdaderos 

jeeps, porque s i  ustedes se  f i j a n ,  en e l  grupo de a r r iba  quedaron 

todos los  vehiculos con tracción en l a s  cuatro ruedas, que pueden 

ser autom6~viles con tracción en l a s  cuatro ruedas. Esos quedan 

con e l  arancel general de los  automóviles. En e l  10% quedan los  

jeeps que son efectivamente destinados a labores pesadas y que es - 
tán definidos posteriormente en e l  arancel aduanero c 
que no son sencillamente sus t i tu tos  del  auto con 

cuatro ruedas. Por eso hay esa dis t inción del  

tan importante en e l  arancel.  
i 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  quinto' 

r e f i e r e  a los  vehiculos automóviles hasta 1.672 kilógramo 
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un motor también de más de 850 c c . ,  y aqui  l o s  porcenta jes  son 

d i s t i n t o s :  65, 65, 60, 60 y 50 durante  l o s  años 1979 ,  1980, 1981, 

1982 y 1983; 30% en 1984; 20% en 1985, y s e  l l e g a  a l  10% en 1986. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es tas  

s e r l a n  camionetas. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Pick-up. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida, e l  
sexto grupo d i c e  r e l a c i ó n  con l o s  camiones pero de carga h a s t a  

5 m i l  k i l o s ,  y aqu l  s e  va d e l  45% en 1979, a l  10% en 1986, pasan - 
do por e l  35%, 30%, 25%, 20% y 10% y 10%; e s  d e c i r ,  en e l  fondo 

s e  l l e g a  a l  10% en 1984. 

E l  séptimo grupo l o  forman l o s  camiones de más de 5 

m i l  k i l o s  de carga ú t i l ,  y aqu.5, conforme a l a  t a b l a  que señaló 

e l  Minis tro,  s e  p a r t e  con e l  10% desde e l  comienzo. 

Esos son l o s  grupos. 

'Luego, según entiendo, vienen normas comunes. Su tex-  

t o  e s  e l  s igu ien te :  

'"Los automóviles y s t a t i o n  wagons comprendidos en l a  

l e t r a  a ) ,  que por su v a l o r  queden gravados con e l  impuesto e s t a -  

b lec ido  en e l  decre to  l e y  (tanto); '  - - e l  que f i g u r a  a continua - 
ción-- "de 1979, e s t a r á n  a f e c t o s ,  en s u s t i t u c i 6 n  de l a  t a s a  d e l  

10% ad-valorem, a l o s  a rance les  señalados en l a  l e t r a  b) de e s t e  

a r t i c u l o . "  E s  d e c i r ,  a l o s  de más de 850 cc .  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Estos  automó - 
v i l e s ,  s i  b i e n ' s o n  de menos de 850 cc.., son muy f i n o s  y va l iosos .  

Por ejemplo, FIAT f a b r i c a  un t i p o  de auto  que s e  llama auto  Bian - 
ch i ,  que v a l e  i g u a l  que un Mercedes Benz, pero e s  de 850 cc.  En - 
tonces,  a esos vehiculos ,  que por su  c i l i n d r a j e  debe.rian pagar 

solamente e l  a rance l  d e l  lo%,  como realmente son muy v a l i o s o s  y 

lu josos  s e  l e s  a p l i c a  e l  a rance l  d e l  90%, y además e l  impuesto 
que corresponde por s e r  de 12 m i l  dó la res .  

Ese e s  e l  sen t ido  de dicha norma. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE TA JUNTA.- Pe - 
r o  no d i c e  eso.  

E l  señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA\- 

t o  de e s t e  v a l o r  de 12 m i l  dó lares ,  e s t aba  leyendo hoy q4e 

prevé una i n f l a c i 6 n  en Estados Unidos de 15% para  e s t e  añb. 
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E l  señor GENERAL MATTHEI, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Eso 

figura dentro de e s t a  misma ley? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero 

no dice eso. 

Usted dice que los  automóviles comprendidos en l a  l e t r a  

a) son de 850 cc. Entonces, quedan gravados con e l  impuesto es ta  - 
blecido en un decreto ley, es decir ,  en función del  l o % ,  e l  aran- 

ce l  asignado en l a  l e t r a  b) . 
E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Noventa por ciento.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- iCuá - 
l e s  son ésos? 

E : l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Son lujosos. Son los  

que valen niás de 1 2  m i l  dólares. 

E : l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero 

no se dice eso. ¿Qué señala e l  texto de l  impuesto? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- "Establécese, has - 
t a  e l  31 de diciembre de 1983, un impuesto que gravará l a  impor- 

tación de automóviles, s ta t ion  wagons, kleinbuses y vehiculos s i -  

milares a los anteriores destinados a l  transporte de personas, 

con capacidad de hasta 15 asientos incluldo e l  del  conductor, co- 

mo asimismo sus respectivos chassis ,  con motor incorporado, los  

Eurgones de carac ter i s t icas  similares a los  s ta t ion  wagons segSin 

cal i f icaci6n que sobre e s t a  simili tud corresponderá efectuar a l  

Director de Impuestos Internos, cuyo costo f i n a l  de importación 

exceda de l a  cantidad de 1 2  m i l  dólares. 

" E l  c i tado impuesto gravará también l a  primera t ransfe  - 
rencia del  issuario o consumidor de los  mismos vehiculos de pro - 
ducción nacrional s i  su precio f i n a l  de venta excede del  equiva - 
lente  en moneda nacional a l a  cantidad de 11 m i l  dólares." 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Va - 
l e  decir ,  no son los  de 850 cc. los  que deciden, sino e l  costo 

de importación. 

EL señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay dos cosas: a c i l i n  

\ t - 
drada y e l  ... 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE. - Se pu\de\\medir 
' \ \  por l a  par te  de l a  cilindrada, pero también se  encuentralcon l o  

otro.  \ \\ 
El. señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A l  decir " 
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móviles que por su valor queden gravados con el impuesto", se es - 
tá refiriendo a los 12 mil dólares, y en consecuencia, de esa ma - 
nera indirecta han introducido el porcentaje. 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.- Di- 

gamos que no es de las sintaxis m5s felices. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- "La tasa del 90% 

ad-valorern y sus rebajas posteriores indicadas en la letra b) de 

este articulo" --es decir, para los otros vehlculos de más de 

850cc. -- se aplicar6 a los furgones de más de 850 cc. cuando 

sean calificados por el Director del Servicio de Impuestos Inter- 

nos como similares de automóviles o station wagons, sea que ta - 
les furgories por su valor queden o no gravados con el impuesto 

señalado en este decreto ley. Con todo, los furgones que no sean 

consideraclos similares estarán gravados, en sustitución de las ta - 
sas establecidas en la letra b), con los aranceles indicados en 

las letras e) y f) de este articulo," --o sea, camionetas y ca - 
miones de menos de 5 mil kilos-- "considerando su capacidad de 

carga btil.. " 

"Los aranceles establecidos en el presente decreto ley 

no se aplicaran a las ambulancias, coches celulares, coches mor- 

tuorio~, coches bombas, coches escalas, coches barredores, rega- 

dores y an.álogos para el aseo de vlas públicas, coches quitanie- 

ves, coches de riego, coches grbas, coches proyectores, coches 

talleres, coches hormigoneros, coches radiológicos, coches blin- 

dados para el transporte de valores, coches para el arreglo de 

averlas, vehiculos casa-rodante, vehiculos para el transporte 

fuera de carretera, y otros vehiculos similares para usos espe - 
ciales, distintos del transporte propiamente tal. Asimismo, los 

aranceles antes señalados tampoco se aplicarán a aquellos vehicu - 
los que puedan importarse al amparo de los regimenes aduaneros 

especiales de la Sección O del Arancel Aduanero, ni a aquellos 
que gocen de exención total o parcial de derechos y demás gravá- 

menes de importación, a menos que las normas de este decreto ley 

sean más favorables. Los vehiculos comprendidos en este inciso 

podrán importarse con o sin uso." 

Entiendo que la idea es que,  primer,^, determ 
hiculos que atienden servicios públicos muy calificado 

grupo. Después, los vehiculos de la Sección O entiendo\ 
tituyen una partida --no lo sé de memoria-- para dip 

Bien, todos estos pueden importarse con o sin uso, y no 
exigible la regla anterior. Creo que ése es el fondo. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- O sea, no se  modifica 

e l  tratamiento. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- En o t ras  pa- 

labras,  no se  modifica e l  tratamiento actualmente vigente y l a  

facultad del  Gobierno de f i j a r  los  aranceles que estime pertinen - 
tes .  Vale decir ,  no se entienden incorporados a l  Estatuto Auto- 

motriz. Quedan a l  margen los  vehiculos especiales que figuran 

en esa l i s t a  enorme y cualquiera análogo. Quedan a l  margen t o  - 
dos los  que tengan un régimen de exención t o t a l  o parcial  de de- 

rechos en v i r tud  de cualquier ley de franquicias, y los  que es - 
tán en e l  tratamiento especial  de l a  Sección O del Arancel. Ade - 
más de eso, de e s t a  marginación del  Estatuto, también queda abier - 
t a  l a  posibilidad para que todos esos vehiculos puedan importarse 

nuevos o usados, según l o  que se  pueda autor izar  en algCin momento. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida se  

consigna una norma sobre e l  Servicio de Aduanas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En l o  

anterior se  señala: "Los aranceles de l  presente decreto ley no 

se  aplicarán", pero algo se l e s  apl icará .  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- E l  arancel ge - 
neral  vigente. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pe- 

ro se  da por entendido que l o  que no se  dice se hace ... (no se  

entiende l a  dltima f rase) .  

--Hay diversos diálogos imposibles de captar de l a  gra- 

bación. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- O sea, 

basándose en es ta  disposición, s i  yo voy a l  extranjero y tengo de - 
recho a t r ae r  un vehfculo, no permiten ... 

--Hay una f r a se  del  señor General Pinochet, Presidente, 

que no se escucha por interponerse o t ras  voces. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Yo 

me re f i e ro  a l  caso de algfin "vivo1' que quiera internar un vehicu- 

lo  s in  pagar ningtín derecho. Va a decir que pertenece a .  
de es tas  categorias. , rguna 

\ 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No. 

do muchos de estos vehiculos, siempre, y se han 

E l  señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA. 

transforman. 

¿Por qué se  incluyen l a s  casas rodantes? 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Tie - 
nen un tratamiento especial:  pagan e l  10%. O sea que todos éstos 

van a pagar solamente e l  10%. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Menos los  de l a  Sección 

0, que no pagan nada. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Todos 

pagarAn e l  lo%, o e l  que es t é  vigente en un momento determinado. 

En es t e  momento, e l  10% es algo t rans i tor io .  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- O no pagarán 

nada, en los  regimenes de exención t o t a l  o parcial  de derechos. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Señor Almirante, 

ahf se  inc:Luyen los  vehlculos para los l is iados,  por ejemplo, que 

pagan e l  35%. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- No 

figuran los l is iados.  

---Nuevamente se interponen diversas voces que no se lo- 

gran captar.  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Ahl quedan en e l  

capítulo 0.  En es te  momento e s t h  pagando e l  35% y van a conti-  

nuar pagando ese porcentaje. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Entonces, cuando llegue 

e l  año en que aqui paguen 30%, van a pagar ese porcentaje y van a 

seguir baj ando. 

---Un as is ten te  pregunta l o  siguiente.- ¿Y estos vehlcu - 
los  para tr-ansporte fuera de carreteras?  

E : l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Bueno, es i m -  

posible darse una definici6n que comprenda todo t ipo  de vehfculos, 

y por eso se p re f i r ió  una enumeraci6n de e l los  a f i n  de que no hu - 
biera para e l  transporte n i  de carga n i  de pasajeros n i  mixto. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA.- P o r  ejemplo, 

los  que tienen incorporados equipos dentales son vehlculos que no 

son de transporte;  es un vehfculo especial.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y a 

l a s  motocicletas no se l e s  apl ica  nada de esto? \ \ 
E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No están en 

Tienen otro  régimen. 
i 

E 1 señor GENERAL PINOCHET , PRESIDENTE. - 1 A ésos\.hahria 
que subir les  a l  100% los  derechos, porque ha habido mucho 

dentes y muertes: 
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Contindo l a  expo- 

sicibn del proyecto. 

Como decia, l a  norma f i n a l  de e s t e  N" 7 es un precepto 

del Servicio de Aduanas y su texto prescribe l o  siguiente:  

" E l  Servicio de Aduanas deberá apl icar  los  gravámenes 

a los vehlculos que se  importen de acuerdo a l  valor aduanero. Se 

considerará entre los rubros que l o  componen, como valor ex-fá- 

brica del  vehiculo, e l  normal de origen del  vehiculo nuevo, d e f i  - 
nido en e l  presente decreto ley." 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Es l a  misma 

norma que ex is te  actualmente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Luego hay un re -  

emplazo del  a r t i cu lo  1 0 :  

"Las empresas a que se r e f i e r e  e l  a r t i cu lo  lo del pre- 

sente decreto ley, debersn cumplir con los  siguientes porcenta - 
j es minimos de integración nacional: 

"Vehiculos comprendidos en l a s  l e t r a s  b) y c) del  a r t icu lo  7 " :  30%. 

"Vehiculos comprendidos en l a s  l e t r a s  e) y f )  del  a r t i cu lo  7 " :  15%." 

O sea, canhnetas y camiones de menos de 5 toneladas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Des - 
de cuándo? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Se consigna una fecha en 
que empieza a r eg i r .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- "Los demás vehícu- 

los indicados en e l  a r t i cu lo  7 "  no estarán sujetos a porcentajes 

minimos de integración nacional. 

" E l  solo proceso de ensamblaje, partiendo del  vehiculo 

desarmado, importará 8% de integración en e l  caso de los  autombvi - 
l es ,  y 6% en los  demás casos. Estos dltimos porcentajes podrán 
ser infer iores  y corresponderá determinarlos a l a  Corporacibn de 
Fomento de l a  Producción, s i  e l  grado de desarme no es suf ic iente ."  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- En es ta  norma 
l o  dnico que se  han cambiado son los  porcentajes. Es e l  mismo 
precepto que ex i s t i a  actualmente; se cambian los porcentajes res -  
pecto de que no hay integración nacional que, en 
r e f i e re  a los  camiones. 

E 1  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Todo l o  que 

de arancel. 
\ 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE 

que t iene arancel lo%,  que en l a  práctica no se fabrica en 
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Y la presunción del porcentaje de ensamblaje a la integración na - 
cional es lo mismo que existia antes con 8% y 6%. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE 14 JUNTA.- Y 

la integración era el 6% en el caso de los camiones. 

lZ1 señor MINISTRO DE HACIENDA.- Eso se mantiene: 8 y 6. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- La modificación si - 
guiente consiste en reemplazar el actual inciso segundo del artfcu - 
lo 14, por el siguiente: 

"Las industrias auxiliares tendrán derecho a los benefi - 
cios y franquicias de que gocen las exportaciones en relación con 
las partes, piezas o conjuntos para proceso de ensamblaje que fa- 

briquen y sean exportados. No afectara este beneficio el hecho 
de que las exportaciones se efectfien en compensación conforme a 
lo dispuesto en el articulo 13. 11 

E;l señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Anteriormente, 
las exportaciones en compensación que hacian las industrias auxi- 
liares no tenfan las franquicias que tiene cualquier exportador, 
cuales eran la devoluci6n de los derechos de aduana por los compg 

nentes importados que usaban en el proceso de fabricación de las 

piezas que después los vendian a las empresas terminales, y sólo 
tenfan la devolución del IVA. 

A.hora, para buscar, digamos, la aplicación de una norma 

general, se les da el beneficio que tiene cualquier exportador 
chileno: si ellos exportan van a tener, igual que cualquier indus - 
trial chileno, la posibilidad de que les devuelvan esos derechos 
de aduana que pagaron por los componentes importados que usaron 
en el proceso de fabricación. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A continuación se 
consigna una norma relativa a las industrias de la Primera Región. 
Se reemplaza el actual articulo 24 por el siguiente: 

"Las industrias terminales automotrices establecidas en 
la Primera Región gozarán de la bonificación que contempla el ar- 

tfculo 10 del decreto ley N" 889, de 1975, aun cuando pertenezcan 
a sociedades en que el Estado o sus empresas tengan aportes o re- 

presentación superior al 30%. 
\ \ El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE. - Eso sLe puede ex 

plicar de manera muy fácil: antiguamente las empresas del 
quedaban al margen de la ayuda que daba el 889. Ahora 
ayuda. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En 

roga el actual articulo 9". 
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El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.- El 

articulo 9"  es precisamente el relacionado con la doble patente 
de que habllábamos anteriormente, que no se aplicó; el relativo 
a la primera patente. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con esto termina 

el articulo 1" del proyecto. Viene el articulo 2", que es el fi - 
nal . 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- El ar - 
ticulo 9" estaba vigente. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. No se aplicaba 
porque cuando se dictaminó que contravenia las normas del GATT, 
sencillamente dejó de cobrarse. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- El señor Bey- 

tia vino acá a explicar especialmente el asunto de que no se po- 
dta aplicar. el impuesto a la primera patente por haber un factor 

que lo impedia. 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Era una dis- 

criminacián respecto del ...( no se entienden algunas pa1abras)en 
relación a la internación. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- O 
sea no hubo un decreto anulándolo. 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- El mismo Es- 
tatuto contemplaba una disposición transitoria final que señala- 

ba, en el primitivo, en el 1.239, que lo que aqui se convenia no 
podia ir en contra de convenios que válidamente hubiera suscrito 
el Gobierno. Y ésa era la mecánica por la cual no operaba. Era el 
articulo 4 " ,  transitorio. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Me referiré al ar- 
ticulo 2". Entiendo que el inciso primero dice relación con lo 
que informaba el Ministro, es decir la garantia del Estado de que 

no van a poder ingresar autos usados sino que el año 1986. Su tex - 
to es el siguiente: 

"Hasta el 31 de diciembre de 1986 sólo podrán importar- 
se los veh:fculos automóviles sin uso señalados en las 
f) , inclus:ive, del nuevo texto del artlculo 7" del de 
1.239, de 1975." 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Pero 

máticos pueden traer autos usados. 
"S \ 'VIO- 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Eso viene 
norma siguiente, que es del siguiente tenor: 
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"No regi r5  es ta  prohibición para aquellos vehículos au - 
tomóviles a los cuales no se  l e s  apliquen los  aranceles de e s t e  

decreto le:y en conformidad a l  artzculo lo,  N o  2," --es e l  que 

vimos, de La Part ida O--  "ni los  que importen los  chilenos mayo - 
res  de edad que hayan permanecido en e l  extranjero, s in  solucibn 

de continuidad, durante un año o más, y regresen a l  país después 

del  30 de marzo de 1979 .  En es t e  dltimo caso, l a  autorización 

estará  limitada sólo a un vehiculo automóvil por persona. 11 

--Se pregunta qué sucede con una familia de s e i s  perso - 
nas, s i  puede t r ae r  s e i s  automóviles. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.- La 

situación de es to  es l a  siguiente. Hasta e l  30 de marzo de e s t e  

año todavia estaba vigente un decreto que permitía e l  ingreso con 

liberaciones de aduana. E l  proyecto en estudio l o  Cnico que hace 

es permitir que esas personas puedan t r a e r  automóviles usados. E l  

tratamiento arancelario es e l  normal: se apl ica  e l  90% y e l  IVA; 

es decir ,  1.a dnica diferencia que t iene  es que e l  chileno que vuel - 
ve a su pais y que no es tá  acogido a regfmenes especiales, pues és - 
tos se mantienen --Fuerzas Armadas, etcétera-- ,  puede t r a e r  su au - 
t o  a l  pa ís ,  su auto usado pagando los  aranceles pert inentes.  Esa 

es l a  única. ventaja. En e l  hecho no sé cuánto s igni f icará  de eco - 
nomfa para l a  gente, pero es importante que tengan l a  posibilidad 

de t r a e r  e l  auto que tenían afuera. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Es e l  caso de l a  gente 

que se  compra un auto en e l  extranjero y l o  usa mientras es tá  a l l á .  

Después, s i  l o  t iene que vender en e l  exter ior  no l e  dan nada por 

é l .  Entonces, es to  permite que l o  pueda ingresar a Chile. Es una 

excepci6n a l a  no importación de autos usados; pero tienen que pa 

gar todos los  aranceles vigentes. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Lo que yo no en - 
tiendo es que en e l  a r t icu lo  2" se  diga que "sólo podrán importar - 
se  los vehiculos automóviles a que se  re f ie ren  l a s  l e t r a s  a) a f ) " ,  

en circunstancias de que l a  f )  habla de camiones, l a  e) también y 

l a  d) se r e f i e r e  a camionetas. Por eso, considero que es tá  de más 

l a  expresión "automóviles", a menos que haya algo que no se ha di-  
cho. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- No 

oculto. Los camiones se están trayendo usados y se pue 
trayendo. Eso no se  a l t e r a  por esto.  Es aplicable sol  

autos y camionetas. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Entonces, e 

más l a  palabra "autombviles". 
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E l  señor GENERAL MATTHEI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Me re-  

f i e r o  a l a  pregunta hecha originalmente, en cuanto a s i  una fami - 
l i a  con hi:jos pequeños puede t r ae r  tantos vehiculos como perso - 
nas l a  integran. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- No. 

Tienen que se r  mayores de edad, y s i  hay cuatro mayores de edad 

pueden t r a e r  cuatro vehiculos. 

E l 1  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Como tienen que pagar 

aranceles, en realidad l a  única faci l idad que se  l e s  es tá  dando 

es que, s i  compraron un auto, no l o  tengan que vender a l l á  por - 
que afuera se  deprecian en un grado muy rápido; mucho más que en 

Chile. Pero, r e i t e ro ,  pagan los  aranceles. 

E ; l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esta duda sobre 
los  automóviles en e l  inciso primero, que ya se aclará,  ¿no exis - 
t e  también en e l  segundo inciso,  donde se  habla de vehiculos au- 

11 tomóviles? Porque en ese precepto tambign se r ep i t e  que no re -  

g i r a  esa prohibición para aquellos vehiculos automóviles". 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Debe ser so- 

lamente "vehiculosl'. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Entonces, habria 

que eliminar 11autom6viles" en ambas partes.  

En seguida se  consignan t r e s  articulas t rans i tor ios .  

E l  primero establece l o  siguiente: 

"Sin per juicio  de l a  vigencia de es tas  modificaciones, 

l a s  partes contratantes de los  convenios mencionados en e l  a r t i c u  - 
l o  lo del decreto ley 1.239, a requerimiento de l a s  industr ias  au - 
tomotrices terminales, podrán dentro del  plazo de 60 dias conta - 
dos desde l a  fecha de publicación de l  presente decreto ley, sus - 
c r i b i r  convenios complementarios para e l  solo objeto de dejar 

constancia de l a  incorporación a sus convenios de l a s  modificacio 

nes contenidas en es t e  cuerpo legal ."  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.- Ellos 

tienen un ciontrato firmado y, entonces, en é l  deben dejar tan s610 

una constan~zia: que l a s  disposiciones del  a r t i cu lo  que antes hemos 

leldo,  que lhan sido modificadas, se  l e s  aplican a e l l o s  durante e l  

contrato que actualmente tienen celebrado, pero no es p 
c i a r  ninguna cosa a es ta  a l tu ra  s in  que ya e s t é  negoci 

van a tener un contrato en que van a vaciar esto,  pero 

tenerse ninguna franquicia extra por l a  v i a  del  contrato. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  a r t i cu lo  

luciona e l  problema que planteaba m i  Almirante: l a  vig 
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una vigencia general y, por lo que veo, vigencias especiales. El 

articulo 2",  transitorio, preceptfia lo siguiente: 

"Las disposiciones del presente decreto ley entrarán a 

regir a contar de la fecha de su publicación. No obstante, lo 

establecido en el No 1 del artlculo lo se aplicará a las importa - 
cienes de partes o piezas efectuadas por las industrias automo - 
trices terminales cuya documentación haya sido numerada o acepta - 
da en trámite por el Servicio de Aduanas a partir del lo de ene- 

ro de 1979." 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- La explica - 
ción de esto es que todo el proceso automotriz sufre un nuevo en - 
foque el dba 26 de enero, cuando se anuncia la renegociación. En 

realidad, como vamos a ver mAs adelante, los nuevos aranceles ge - 
nerales para los automóviles van a empezar a aplicarse a partir 

del 26 de enero de este año. Entonces, esos componentes se in - 
corporan . . . 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Por 

qu6 desde el 26 deeiero, y no a partir de la vigencia de esta 

ley? 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Porque es la 
fecha en que se hizo el anuncio de la renegociación, y la fecha 

en que todo el mercado se detuvo. Actualmente, en la Aduana no 

se han producido importaciones. Y en esa fecha ya todo el mundo 
tenia las expectativas, porque precisamente el 26 de enero se di - 
jo que el auto econ6mico tendrá 10% de arancel, o sea el Gobier- 
no anunció  cuáles eran sus linea.~, que finalmente son las mismas - - c ar 
que se estatuyen aqui. Por lo tanto, permitiriay$alaas expecta- 

tivas en la gente. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Luego, hubo una 

detención en el mercado. Prácticamente, desde ese momento no se 

vendió ningiín auto mAs, y muchos se endeudaron comprando autos usa 

dos en Miami, con los que quedaron "clavados". 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Aquf habria que decir 

que, en realidad, esto de las fechasyfonn6 parte de la negociación, 
en que se les dieron algunas facilidades a las 

por ejemplo, que el 10% les empieza a regir desde el 1" 
en vez de ponerse en vigencia desde el momento en que 

la negociación. El problema fue que las 

di-jeron: "Nosotros tenemos vehiculos ya armados que 

muy pr6ximos a esos de 850 cc. que van a poder entrar con 
tonces, nuestra posibilidad de venderlos va a ser muy baja, 
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a tener que s u f r i r  un castigo muy grande en e l  precio. Por l o  

tanto,  compensen l a  diferencia". Y eran varios millones de d6- 

la res .  Entonces, ninguno de nosotros quiso entrar  a una nego - 
ciación en que se  fuera a cambiar p la ta  de mano, porque eso es 

un guirigay, p o r  decir l o  menos. En consecuencia, en l o  que s í  

estuvimos de acuerdo fue en decirles que l a s  normas se  apl íca  - 
r ian,  en cuanto a l  porcentaje, desde e l  lo de enero, que es una 

fecha a r b i t r a r i a ,  que le&ermite a e l l o s  abaratar un poco l a  a r  - 
maduria de esos vehfculos. 

Por l o  tanto, las  fechas se  negociaron a s i :  l0de  ene- 

ro para l a s  partes y piezas, y e l  26 de enero, fecha en que en 

realidad se  estancó l a  comercializaci6n de los vehiculos, para 

e l  res to .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Cla- 

ro que no había ley.  La ley que estaba vigente era és ta .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S%, pero los  consumi - 
dores, en cuanto supieron que habrza una negociación que podia 

hacer bajar e l  precio, dejaron de comprar. Por l o  tanto, los  

efectos se produjeron de inmediato. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Los dos incisos 

siguientes son consecuencia de l o  indicado por e l  Ministro, y 

su tenor es e l  siguiente: 

" E l  Servicio de Aduanas, a petición de l o s  interesados, 

rel iquidará los  derechos y demás gravámenes que afecten a l a  i m  - 
portación de l a s  ci tadas partes o piezas, cuya documentación ha- 

ya sido numerada o aceptada a tr5mite a contar del  lo de enero 

de 1979 .  

"Los saldos en favor de l a s  industr ias  terminales auto - 
matrices resul tantes  de es tas  reliquidaciones, darán derecho a 

és tas  para s o l i c i t a r  l a  aplicación del  exceso a futuras importa- 

ciones que efectden. " 

Esos son dos efectos de l a  norma que explicó. 

A continuaci6n se consignan dos normas nuevas con e l  s i  - 
guiente texto: 

"Llo dispuesto en e l  N o  2 del  a r t icu lo  1"" 
reemplazo del  a r t i cu lo  7"-- "regirá para aquellas i 
de vehiculos cuyos documentos hayan sido numerados o 

trámite por e l  Servicio de Aduanas a contar del 26 de ener 

1979 .  En es t e  dltimo caso se aplicarán l a s  normas conteni 

los  dos incisos precedentes, o podrá so l i c i t a r se  l a  devolu 

dicho exceso. 11 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- O 

sea, l e s  da derecho a ap l icar las  como impuesto pagado o devolu- 

ción. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Efectivamente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La segunda norma 

nueva es l a  siguiente: 

"Lo dispuesto en e l  N o  3" --es decir  e l  reemplazo del 

a r t icu lo  l o - -  del  a r t i cu lo  lo de es t e  decreto ley, reg i rá  a con - 
t a r  del  dfa lo de enero de 1979.  Lo dispuesto en los  Nos. 4 y 5 
del  a r t icu lo  lo" --o sea e l  reemplazo de los  a r t icu los  14 y 24-- 
11  reg i rá  para l a s  remuneraciones que se paguen y para l a s  exporta- 

ciones que se  real icen a p a r t i r  de l  mes de mayo de 1979." 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Como l a  f ran - 
quicia que se es tá  dando para l a  Primera Región es l a  bonifica - 
ción a l a s  remuneraciones que se paguen a los  trabajadores de 

a l l á ,  se  empieza inmediatamente a dar a p a r t i r  de mayo, que es l a  

primera fecha de remuneración. Y para l a s  exportaciones de l a s  

terminales, para l a s  exportaciones que real icen a p a r t i r  de mayo. 

En realidad, respecto de l a s  bonificaciones, actualmente l a  Gene- 

r a l  Motors, que era l a  que estaba a l l á ,  tenla es ta  franquicia. La 

única que no l a  tenia  era l a  CORFO Arica, porque tenia e l  30% ... 
E:l señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Y ahora se  l e  

da con e l  f i n  de que también pueda entrar  a l a  competencia. S i  

no, hundimos rápidamente a l a  Citroen. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Exactamente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Articulo t r ans i to  - 
r i o  f i n a l :  "Déjanse s in  efecto l o s  recargos que, por aplicación 

del decreto de Hacienda N o  1.062, de 1977,  se  hubieren aplicado 

o que correspondia apl icar  a l a s  mercancias a que se  r e f i e r e  es- 

t e  decreto ley, por perlodos de almacenaje comprendidos entre  e l  

26 de enero de 1979 y su fecha de publicación. Los aludidos re -  

cargos que lnubieren sido pagados se convertirán a dólares de los  

Estados Unidos de América, a l  t ipo  de cambio vigente a l a  fecha 

de su pago y se  aplicarán a futuras importaciones, en 
l a s  industr ias  automotrices terminales. Los demás i m p  

futuras importaciones. " 

podrán s o l i c i t a r  l a  devolución de t a l e s  montos o su ap 

El. señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA. 

son los  recargos por almacenaje en Aduana. 
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E l  señor ERRAZURIZ, ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE 

CHILE.- Exactamente. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- 

Por l o  tanto, no l e s  van a apl icar  recargo. Pero de todas mane- 

ras  tendrian que pagar almacenaje, s in  recargo. Pero aqui eso 

no se dice. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Se llaman 
11 recargos",, Están definidos a s i  en e l  decreto pert inente.  Es 

una especie de multa. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Pero e l  pago normal t i e  - 
nen que hacerlo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S i .  

Desde e l  momento en que se deposita e l  auto, s i  no l o  ha sacado 

hasta hoy l o  r e t i r a  s in  recargo pero con e l  pago de almacenaje 

durante los  90 dias. 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Exactamente. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Eso 

no se consigna en e l  proyecto. Se elimina e l  recargo pero no se 

deja c laro que debe pagarse e l  almacenaje. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S i  no se  elimina, enton - 
ces eso se  paga. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿ E l  decreto men- 

cionado, e l  1.062, es un D.F.L. o un decreto supremo? 

EX señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- E l  que es tá  

referido ahf es un decreto supremo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se habla del  "de- 

creto de Hacienda tanto". Ahora, a veces, a l  D.F.L. se l e  llama 
11 simplemente "decreto". ¿Por qué no l e  pusieron supremo? Salvo 

que sea un decreto con fuerza de ley.  

El .  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISMCI0N.- Entonces, es supre - 
mo. Fa l t a r i a  agregar esa expresión. 

Por o t ra  parte,  s i  es decreto supremo, icorr  

d i f icar lo  por ley? 

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE C H I  

vez pagada l a  multa, no hay ninguna autoridad que pueda 

que se deje s in  efecto l a  devolución; ya ingresó en arcas ' 
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E l  señor ALMIRANTE.MERIN0, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Po - 
d r i a  s e r  descuento por l ey .  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- Esa e s  l a  

razón de que sea solamente por ley .  Y ,  por o t r a  p a r t e ,  e s t a r i a  

obligada l a  Aduana a g i r a r  e s t e  recaudo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es te  e s  e l  primer 

proyecto.  

E l  señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL.- E l  o t r o  e s  

un proyecto de decre to  l e y  muy simple, que e s  e l  impuesto de  l o s  

12 m i l  d6 lares .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- M i  General, ¿me 

permite una consul ta  muy breve? 

Además de l a  norma r e l a t i v a  a l a s  i n d u s t r i a s  te rminales  

au tomot r i ce :~  es t ab lec idas  en l a  Primera Región, s e  habla  conside- 
rado además o t r a  que l e s  pe rmi t i a  competir en igualdad de condi - 
ciones r e spec to  d e l  IVA. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Eso s e  inc luye  

en o t r o  proyecto que s a l d r á  dentro de l a  semana. Ya s e  l o  habia  

dicho a l  Minis t ro .  

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- La expl icac ión  e s  l a  s i  - 
guiente:  qiie s e  va a a l t e r a r  e l  t ra tamiento  no s610 para  l o s  au- 

tomóviles, s ino  para  todos l o s  productos de l a  zona, porque no so  - 
lamente e l l o s  son l o s  que e s t á n  suf r iendo e s t e  problema. Pero eso 

requ ie re  de un es tud io  un poco más af inado.  Esto s e  l e s  comunicó 

a l o s  in te resados  y l o  comprenden. 

El. señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Hay alguna ob- 

jec ión  a l  proyecto sobre l a s  automotrices? 

El ,  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA. - No. Hay 

que l e e r l o .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Es un decre to  

l ey  que prácticamente e s  copia  d e l  a n t e r i o r .  Se l e  introducen 

modificaciones porque ya hay un acuerdo e n t r e  e l  Gobierno y e l l a s .  

Mientras t a n t o ,  l o s  que estamos de acuerdo 

firmado. S i  hay alguna objeción o s i  a lgo  llama l a  

c ionar lo .  

mo l o s  señores Auditores l o  van a v e r  después, s e  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA. 

vayamos a a r r e p e n t i r  despues. 
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El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No. Es el mis - 
mo decreto anterior. S610 los porcentajes han cambiado. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Hay 
varias cosas. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACIONO- Tengo una preocu- 
paci6n: aqul se modifica el 1.239, pero este decreto ley fue re- 
emplazado por el 1.460 al parecer. 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.- No. 
Fue modificado únicamente en lo que dice el Presidente, en cuan- 
to a la cuarta empresa. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Además, ¿el año 
del D.L. 1.239 es 1975 6 1976? 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- El 
17 de noviembre de 1975 fue publicado en el Diario Oficial, y la 
fecha del decreto ley es el 28 de octubre de 1975. 

--Se aprueba el proyecto. 

9.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE IMPUESTO A VEHICULOS MOTO- 
RIZADOS QCIE INDICA. (FUERA DE TABLA). 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esta iniciativa se 
refiere al. impuesto ya mencionado. 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.- Hay 
una serie de impuestos. Está el llamado de los 11 mil dblares, 
que es el que existe actualmente y que ahora pasa a ser de 12 
mil dólares. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- El proyecto tiene por 
objeto sustituir los impuestos al consumo existentes en la actua - 
lidad,por uno solo que es un impuesto progresivo a partir de los 
12 mil hacia arriba, y se da una tabla. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Habia 
una ley sobre esto, la No 1.761, de diciembre de 1977. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Estableda un 
de ciento por ciento a los vehfculos que costaran más 
dólares. 

i 
El señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA. - Exis tian \$os \ecre - 
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El señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Ese es un impues- 
to especial a los vehlculos con tracción en las cuatro ruedas, 

de 70%. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El texto del pro 

yecto prelceptda lo siguiente: 

"Establécese, hasta el 31 de diciembre de 1983, un im - 
puesto que gravará la importación de automóviles, station wagons, 

kleinbuses y vehiculos similares a los anteriores, destinados al 
transporte de personas, con capacidad de hasta 15 asientos in - 
cluido el del conductor, como asimismo sus respectivos chassis 

con motor incorporado, y los furgones de caracteristicas simila- 

res a los station wagons segfin calificación que sobre esta simi- 

litud corresponderá efectuar al Director del Servicio de Impues- 

tos Internos.. . 11 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Un momento. 

Detengámonos aqui, porque esto deben leerlo los Auditores con cal - 
ma por tratarse de impuestos. 

La otra era una ley anterior en que prgcticamente se 

cambib la parte relativa a los porcentajes, pero este proyecto 

debe ser leido y estudiado detenidamente. Asl es que usted, por 

favor, mañana, junto con el Comité Asesor, se refine con los Audi - 
tores, chequean esto, lo analizan y estudian, y una vez que esté 
revisado --aprobado, modificado o rechazado-- y con la inicial 

de cada uno de los Auditores, lo presentan a los señores miembros 

de la Junta y obtienen las firmas, porque esto ya es otra cosa. 

El señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.-Y tie - 
ne toda la razón, Presidente, porque se aplica el 30 de junio; 

as5 es que tenemos tiempo. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Esto es otra 

cosa. Lo anterior no, porque es urgente y s61o cambian los por- 

centaj es. 

]E1 señor ABOGADO JEFE DEL BANCO CENTRAL DE CHILE.- Per - 
d6n, pero hay un problema: la vigencia del anterior está armada 

con esto. 
\ 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Po es.0, maña- 4 \ na los Auditores y el Comité Asesor conversan este asbnto on el 
señor Errázuriz . h 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No se p 
blicar separados, porque en el decreto anterior se hace 

cia a éste. 
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El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Si. Y lo otro 
es que los impuestos ... 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Claro. Inmediatamente, 
rápidamentze pueden traer vehiculos de alto valor. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Antes 
que salga éste. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Reitero: maña- 

na en la mañana los señores Auditores deben dejar liquidado este 
asunto. LLaman al señor Errázuriz para que explique la materia, 
la conversan con 6.1, estudian bien el problema y después de eso 
presentan la iniciativa ya afinada a los señores miembros de la 

Junta, con las explicaciones pertinentes. 

Hasta mañana, señores. 

--S. E. el Presidente de la República ordena a los Ase - 
sores Juridicos estudiar el proyecto junto con el Comité Asesor. 

--Finaliza la sesi6n a las 19.05 horas. 
k' 

AL/ / 
t 

- 
AUGUSTO PINOCHET UGARTE 

General de Ejército 
Presidente de la Junta de Gobierno. 
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